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EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO N° 1805.0112020. 

PREÂMBULO 

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que o Município de Mucambo-Ceará, por meio 
da Secretaria de Saúde, Ambiente, sediada na Av Construtor Gonçalo Vidal, s/n - Centro - Mucambo 
- Ceará, realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, com critério de 
julgamento MENOR PREÇO POR ITEM, nos termos da Lei Federal 13.979 de 6 de fevereiro de 2020, 
alterada pela MP n° 926, de 20 de março de 2020, do Decreto Federal 10.024 de 20 de setembro de 
2019, na lei complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, do decreto n° 8.538, de 06 de outubro 
de 2015, lei complementar 147, de 7 de agosto de 2014, aplicando-se, subsidiariamente, a lei n°8.666, 
de 21 de junho de 1993, lei federal n° 8.078190 (código de defesa do consumidor) e do código civil 
brasileiro (lei 10.40612002) e as exigências estabelecidas neste edital. 

CADASTRAMENTO DAS PROPOSTAS A PARTIR DO DIA 2210512020 ATÉ 28105/2020 ÀS 08:OOH 
(HORÁRIO DE BRASÍLIA) NO SITE BLL.ORG.BR. 
ABERTURA DAS PROPOSTAS 28105/2020 ÀS 08:OOH (HORÁRIO DE BRASÍLIA). 
INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: ÀS 09:OOH DO DIA 28/05/2020. 
REFERENCIA DE TEMPO: Horário de Brasília (DF). 
LOCAL: Portal: Bolsa de Licitações do Brasil - BLL www.bll.org.br  

DO OBJETO 

1.1. 	O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a AQUISIÇÃ 
MATERIAL DE EPI'S PARA SUBSIDIAR AS AÇOES E MEDIDAS DE CONTROLE E PREVENÇAO 
DO NOVO CORONAVÍRUS (COVID-19), EM CARÁTER EMERGENCIAL DEVIDAMENTE 
JUSTIFICADO PELA URGÊNCIA DO OBJETO EM QUESTÃO DO ENFRETAMENTO DE 
EMERGENCIAL DE SAÚDE INTERNACIONAL DECORRENTE DO CORONAVÍRUS ATENDENDO 
ASSIM AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE MUCAMBO, 
conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital com as características 
descritas abaixo: 
1.2. 	A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência, 
facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse. 
1.3. 	O critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO DO ITEM, observadas as exigências 
contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

2.1 	As despesas decorrentes da contratação correrão por conta, dos recursos oriundos do próprio 
município ou sob a dotação orçamentária e elemento de despesa 

UNIDADE ADMINISTRATIVA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
CORONA VIRUS (COVID-19) 06.01.10.122.5018.2.078 

ELEMENTO DE DESPESAS: 3.3.90.30.00. 

3. DO CREDENCIAMENTO 

3.1 Poderão participar desta Licitação todas e quaisquer empresas ou sociedades, regularmente 
estabelecidas no País, que sejam especializadas e credenciadas no objeto desta licitação e que 
satisfaçam todas as exigências, especificações e normas contidas neste Edital e seus Anexos. 
3.2 Poderão participar deste Pregão Eletrônico as empresas que apresentarem toda a documentação 
por ela exigida para respectivo cadastramento junto à Bolsa de Licitações e Leilões. 
3.3 O licitante deverá estar credenciado, de forma direta ou através de empresas associadas à Bolsa 
de Licitações do Brasil, até no mínimo uma hora antes do horário fixado no edital para o recebimento 
das propostas. 
3.4 O cadastramento do licitante deverá ser requerido acompanhado dos seguintes documentos: 
a) Instrumento particular de mandato outorgando à operador devidamente credenciado junto à Bolsa, 
poderes específicos de sua representação no pregão, conforme modelo fornecido pela Bolsa de 
Licitações do Brasil (ANEXO 04) 
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b) Declaração de seu pleno conhecimento, de aceitação e de atendimento às exigências de habilitação 
previstas no Edital, conforme modelo fornecido pela Bolsa de Licitações do Brasil (ANEXO 04) e 
c) Especificações do produto objeto da licitação em conformidade com edital, constando preço, marca 
e modelo e em caso de itens específicos mediante solicitação do pregoeiro no ícone ARQ, inserção de 
catálogos do fabricante. "A empresa participante do certame não deve ser identificada". decreto n° 
10.024, de 20 de setembro de 2019. 
3.5. O custo de operacionalização e uso do sistema, ficará a cargo do Licitante vencedor do certame, 
que pagará a Bolsa de Licitações do Brasil, provedora do sistema eletrônico, o equivalente ao 
percentual estabelecido pela mesma sobre o valor contratual ajustado, a título de taxa pela utilização 
dos recursos de tecnologia da informação, em conformidade com o regulamento operacional da BLL - 
Bolsa de Licitações do Brasil, anexo 04 
3.6. A microempresa ou empresa de pequeno porte, além da apresentação da declaração constante 
no Anexo 09 para fins de habilitação, deverá, quando do cadastramento da proposta inicial de preço a 
ser digitado no sistema, verificar nos dados cadastrais se assinalou o regime ME/EPP no sistema 
conforme o seu regime de tributação para fazer valer o direito de prioridade do desempate. Art. 44 e 
45 da LC 12312006. 

S 
4. REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME 

4.10 certame será conduzido pelo Pregoeiro, com o auxílio da equipe de apoio, que terá, em especia 
as seguintes atribuições: 
a) acompanhar os trabalhos da equipe de apoio; 
b) responder as questões formuladas pelos fornecedores, relativas ao certame; 
c) abrir as propostas de preços; 
d) analisar a aceitabilidade das propostas; 
e) desclassificar propostas indicando os motivos; 
f) conduzir os procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta do lance de menor preço; 
g) verificar a habilitação do proponente classificado em primeiro lugar; 
h) declarar o vencedor; 
i) receber, examinar e decidir sobre a pertinência dos recursos; 
j) elaborar a ata da sessão; 
k) encaminhar o processo à autoridade superior para homologar e autorizar a contratação; 
1) abrir processo administrativo para apuração de irregularidades visando a aplicação de penalidades 
previstas na legislação. 

4.2 - CREDENCIAMENTO NO SISTEMA LICITAÇÕES DA BOLSA DE LICITAÇÕES E LEILÕES: 

4.2.1 - As pessoas jurídicas ou firmas individuais interessadas deverão nomear através do instrumento 
de mandato previsto no item 4.6 "a", com firma reconhecida, operador devidamente credenciado em 
qualquer empresa associada à Bolsa de Licitações do Brasil, atribuindo poderes para formular lances 
de preços e praticar todos os demais atos e operações no site: www.bll.org.br . 

	

4.3 	A participação do licitante no pregão eletrônico se dará por meio de participação direta ou 
através de empresas associadas à BLL - Bolsa de Licitações do Brasil, a qual deverá manifestar, por 
meio de seu operador designado, em campo próprio do sistema, pleno conhecimento, aceitação e 
atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital. 

	

4.4 	O acesso do operador ao pregão, para efeito de encaminhamento de proposta de preço e 
lances sucessivos de preços, em nome do licitante, somente se dará mediante prévia definição de 
senha privativa. 

	

4.5 	A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em qualquer pregão 
eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa da BLL - Bolsa De 
Licitações do Brasil. 

	

4.6 	É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer 
transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a BLL - Bolsa de Licitações do 
Brasil a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por 
terceiros. 

	

4.7 	O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico 
implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para 
realização das transações inerentes ao pregão eletrônico. 
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4.8 A participação no Pregão, na Forma Eletrônica se dará por meio da digitação da senha pessoal e 
intransferível do representante credenciado (operador da corretora de mercadorias) e subsequente 
encaminhamento da proposta de preços, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observados 
data e horário limite estabelecido. 
4.9 Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública 
do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância 
de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão do seu representante; 
4.10 O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome 
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticado 
diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão 
ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais 
de acesso, ainda que por terceiros. 
4.11 Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto 
desta licitação. 
4.12 Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, 
para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei n° 11.488, de 2007, para o agricultor 
familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEl, nos limites 
previstos 	da 	Lei 	Complementar 	n° 	123, 	de 	2006. 
(Explicação: Nos termos do art. 30,  §31  da Lei n. 8.24811991, a aquisição de bens e serviços de 
informática e automação, considerados como bens e serviços comuns, poderá ser realizada na 
modalidade pregão, restrita às empresas que cumpram o Processo Produtivo Básico). 
4.13. Não poderá participar empresa declarada inidônea ou cumprindo pena de suspensão, que lhes 
tenham sido aplicadas, por força da Lei n2  8.666193 e suas alterações posteriores; 
a) Pessoas jurídicas que tenham sido declaradas inidôneas por ato do poder público ou que estejam 
impedidas de licitar, ou contratar com a administração pública, ou com qualquer de seus órgãos 
descentralizados, quais sejam: 
1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS; 
lI. Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos Administrativos - CADICON; 
III. Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF; 
IV. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa do Conselho 
Nacional de Justiça - CNJ. 
b) Sejam declaradas inidôneas em qualquer esfera de Governo; 
c) Estejam sob falência, recuperação judicial e extrajudicial, dissolução ou liquidação, fusão, cisão 
ou de incorporação; 
d) Reunidos sob forma de consórcio; 
e) Mantendo qualquer tipo de vínculo profissional com servidor ou dirigente de Órgão ou entidade 
contratante ou responsável pela licitação; 
f) Autor do projeto básico ou executivo, pessoa física ou jurídica isoladamente ou em consórcio, 
sejam responsáveis pela elaboração do projeto básico, ou executivo ou da qual o autor do projeto seja 
dirigente, gerente, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto 
ou controlador, responsáveis técnicos ou subcontratados; 
g) De empresas cujos sócios ou diretores pertençam, simultaneamente, a mais de uma firma licitante; 
h) Que seja sociedade estrangeira não autorizada a funcionar no País; 
i) De licitantes que estiverem enquadradas, no que couberem, ao disposto no artigo 90,  seus incisos 
e parágrafos, da Lei Federal n° 8.666193 e suas posteriores atualizações; 
j) Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão 
n° 74612014-TCU-Plenário). 
14.4. Para averiguação do disposto contido no item 14.14. a)" acima, as licitantes apresentarão junto 
aos documentos exigido na habilitação, consulta impressa através da Consulta Consolidada da Pessoa 
Jurídica, emitido via Internet no sítio do hftps://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/,  para comprovação ou 
não se a empresa sofre sanção da qual decorra como efeito restrição ao direito de participar em 
licitações ou de celebrar contratos com a Administração Pública. Ou tal consulta poderá ser realizada 
pela Equipe do Pregão, quanto da análise dos documentos de habilitação. 
14.15. Não poderá participar empresa que não explore ramo de atividade compatível com o objeto 
desta licitação. 
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14.16. Quando um(a) dos(as) sócio(a)s representantes ou responsável (eis) técnicos(as) da licitante 
participar de mais de uma empresa especializada no objeto desta Licitação, somente uma delas poderá 
participar do certame licitatório. Caso não seja feito a escolha pelo sócio representante ou responsável 
técnico ambas serão excluídas do certame. 
14.17. E vedado ao servidor dos órgãos e/ou entidades da Administração Pública Municipal de 
(MUNICIPIO), Autarquias, Empresas Públicas ou Fundações, instituídas ou mantidas pelo Poder 
Público Municipal de (MUNICÍPIO), participar como licitante, direta ou indiretamente por si, por 
interposta pessoa, dos procedimentos desta Licitação; 
4.18 Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional, poderá ser esclarecida ou 
através de uma empresa associada ou pelos telefones: Curitiba-PR (41) 3097-4600, ou através da 
Bolsa de Licitações do Brasil ou pelo e-mail contatobll.org.br . 
4.19 Os prazos legais para este procedimentos licitatórios serão reduzidos pela metade. (Art. 4-G, caput 
da Lei 13.97912020). 

S. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

	

5.1. 	Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente 
com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado 
e o preço, até a data e o horário estabelecidos para o fim do recebimento das propostas, quando, 
então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 

	

5.2. 	O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, 
ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 

	

5.3. 	As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de 
habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, 
§ 1 1  da LC n° 123, de 2006. 

	

5.4. 	Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 
pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da 
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

	

5.5. 	Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os 
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 

	

5.6. 	Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e 
julgamento da proposta. 

	

5.7. 	Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado 
somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o 
encerramento do envio de lances. 

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

	

6.1. 	O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 
seguintes campos: 
6.1.1. Valor unitário do Item; 
6.1.2. Marca; 

	

6.2. 	Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 
6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciá rios, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente no fornecimento dos bens. 

	

6.4. 	Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação 
de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

	

6.5. 	O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 
apresentação. 

	

6.6. 	O licitante deverá declarar, para cada item, em campo próprio do sistema BLL, se o produto 
ofertado é manufaturado nacional beneficiado por um dos critérios de margem de preferência indicados 
no Termo de Referência. 

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 
LANCES 
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7.1. 	A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, 
na data, horário e local indicados neste Edital. 
7.2. 	O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que 
não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios 
insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência. 
7.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 
7.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento 
em tempo real por todos os participantes. 
7.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 
contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 
7.3. 	O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 
participarão da fase de lances. 
7.4. 	O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 
licitantes. 
7.5. 	Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio 
do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no 
registro. 

• 	7.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do Item. 
7.6. 	Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 
sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
7.7. 	O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior 
ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 
7.8. 	O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte (20) 
segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena de serem 
automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances. 
7.10 Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "aberto", em que 
os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 
7.11 A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de 
duração da sessão pública. 
7.12 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos 
e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, 
inclusive no caso de lances intermediários. 
7.13 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 
encerrar-se-á automaticamente. 
7.14 Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o 

. 	pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de 
lances, em prol da consecução do melhor preço. 
7.15 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 
registrado em primeiro lugar. 
7.16 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor 
do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
7.17 No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 
eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 
7.18 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez 
minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da 
comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 
7.19 	O Critério de julgamento adotado será o menor preço, conforme definido neste Edital e seus 
anexos. 
7.20 	Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
7.21 	Em relação a itens/lotes não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 
pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à 
Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as 
microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores 
da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para 
o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC n° 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto n° 
8.538, de 2015. 
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7.22 	Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 
consideradas empatadas com a primeira colocada. 
7.23 	A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última 
oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 
(cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 
7.24 	Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 
manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de 
pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificaçã 
para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 
7.25 	No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado 
sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 
7.26 	Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao produto 
estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas que fizerem jus 
às margens de preferência, conforme regulamento. 
7.27 	A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, 

• 	de maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances). 
7.28 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 
previsto no art. 30, § 21 , da Lei n° 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos 
bens produzidos: 
7.27.1. no pais; 
7.27.2. por empresas brasileiras; 
7.27.3. por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 
7.27.4. por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa 
com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade 
previstas na legislação. 
7.28. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as 
propostas empatadas. 
7.29. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo 
sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja 
obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital. 
7.29.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 
7.29.2. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 24 (vinte e quatro) 
horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 

. 

	

	acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação 
daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 
7.30. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA. 

8.1. 	Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro 
lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado 
para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do art. 7 0  e 
no § 90  do art. 26 do Decreto n.° 10.02412019. 
8.2. 	Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao preço 
máximo fixado (Acórdão n° 145512018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço manifestamente 
inexequível. 
8.2.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, 
irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos 
dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites 
mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para 
os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 
8.3. 	Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade 
e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a 
suspeita; 
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8.4. 	Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, 
com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante 
aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será 
registrada em ata; 
8.5. 	O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, via e- 
mail, no prazo de 24h (vinte e quatro horas),sob pena de não aceitação da proposta. 
8.6. 	O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e justificada 
do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro. 
8.6.1. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que contenharI 
as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além 
de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por 
meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do 
seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta 
8.6.1.1 Os licitantes deverão colocar à disposição da Administração todas as condições indispensáveis 
à realização de testes e fornecer, sem ônus, os manuais impressos em língua portuguesa, necessários 
ao seu perfeito manuseio, quando for 
8.7. Caso a proposta classificada em primeiro lugar tenha se beneficiado da aplicação da margem de 

• preferência, o Pregoeiro solicitará ao licitante que envie imediatamente, por meio eletrônico, com 
posterior encaminhamento por via postal, o documento comprobatório da caracterização do produto 
manufaturado nacional. 
8.8. 	O licitante que não apresentar o documento comprobatório, ou cujo produto não atender aos 
regulamentos técnicos pertinentes e normas técnicas brasileiras aplicáveis, não poderá usufruir da 
aplicação da margem de preferência, sem prejuízo das penalidades cabíveis. 
8.8.1. Nessa hipótese, bem como em caso de inabilitação do licitante, as propostas serão 
reclassificadas, para fins de nova aplicação da margem de preferência. 
8.9. 	Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou 
lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 
8.10. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no "char a nova data e 
horário para a sua continuidade. 
8.11. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante 
que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a 
negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 
8.11.1. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, 
poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 
8.11.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 

. 	8.12. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, 
sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova 
verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC 
n° 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 
8.13. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do 
licitante, observado o disposto neste Edital. 

9. DA HABILITAÇAO 

9.1. 	Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da 
proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das 
condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção  que impeça a participação no 
certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 
9.1.1. Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União (https://certidoes-
apf.apps.tcu.qov.br/)  
9.1.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 
majoritário, por força do artigo 12 da Lei n°8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao 
responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder 
Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 
9.1.2.1.Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no 
Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 
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9.1.2.2.A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 
similares, dentre outros. 
9.1.2.3.0 licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 
9.1.3. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de 
condição de participação. 
9.1.4. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do 
empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar n° 123, de 2006, seguindo-se a disciplina 
antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 
9.2. 	Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários 
à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a 
encaminhá-los, em formato digital, via e-mail, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de inabilitação. 
9.3 Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 
aqueles legalmente permitidos. 
9.4 	Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 
licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos 
que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 
9.4.1 Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de 

• 

	

	documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 
recolhimento dessas contribuições. 
9.5 	Ressalvado o disposto no item 5.3, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, 
a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação: 

9.6 - HABILITAÇAO JURIDICA: 

9.5.1 No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 
cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 
9.5.2 Em se tratando de microempreendedor individual - MEl: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 
autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br ; 
9.5.3 No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: 
ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da 
respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 
9.5.4 Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro 
onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 
9.5.5 No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 
9.5.6 No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia 
que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei n° 5.764, de 1971; 
9.5.7 No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de 
autorização; 
9.5.8 Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva; 

9.6 REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 

	

9.6.1 	Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de 
Pessoas Físicas, conforme o caso; 

	

9.6.2 	Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à 
Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, 
nos termos da Portaria Conjunta n° 1.751, de 0211012014, do Secretário da Receita Federal do Brasil 
e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 
9.6.3 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
9.6.4 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, relativo ao domicílio ou sede do 
licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
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9.6.5 Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, relativa à 
atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 
9.6.6 Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto licitatório, 
deverá comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda Estadual do seu domicílio ou sede, 
ou outra equivalente, na forma da lei; 
9.6.7 Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa de 
pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de 
regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação. 

9.7 QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA. 

	

9.7.1 	Certidão negativa de falência, recuperação judicial ou extrajudicial, expedida pelo 
distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no domicílio da pessoa 
física (artigo 31 da Lei n° 8.666193) em data não superior a 30 (trinta) dias; 

	

9.7.2 	Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício fiscal, já exigíveis 
e apresentados na forma da lei, devidamente registrado na junta comercial da sede da licitante, 
acompanhado dos termos de abertura e de encerramento do Livro Diário - estes termos devidamente 

• 	registrados na Junta Comercial - constando ainda, no balanço, o número do Livro Diário e das folhas 
nos quais se acha transcrito, que comprovem a boa situação financeira da empresa, com vistas aos 
compromissos que terá de assumir caso lhe seja adjudicado o objeto licitado, comprovado através do 
cálculo dos seguintes índices contábeis, devidamente assinado pelo contador responsável, sendo 
vedada sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices 
oficiais quando encerrados há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta; 
9.7.2.1 No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de 
balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade; 
9.7.2.2 E admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato social/estatuto social. 
9.7.2.3 Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser acompanhados da última 
auditoria contábil-financeira, conforme dispõe o artigo 112 da Lei n° 5.764, de 1971, ou de uma 
declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador; 

9.8 QUALIFICAÇAO TECNICA: 

- Apresentação de no mínimo 01 (um) Atestado de Capacidade Técnica de fornecimento 
executados, obrigatoriamente pertinente e compatível com o objeto desta licitação, expedida por 
entidade pública ou privada, usuária do fornecimento em questão, comprovando o fornecimento dos 
bens em julgamento. Somente serão considerados válidos os atestados com timbre da entidade 

. expedidora e com identificação do nome completo do emitente. O atestado deverá ser datado e 
assinado por pessoa física identificada pelo nome e cargo exercido na entidade, estando às 
informações sujeitas à conferência pelo(a) Pregoeiro(a) ou quem este indicar. Bem como as demais 
informações: 
a) nome, CNPJ e endereço completo da pessoa jurídica tomadora dos fornecimentos e emitente do 
atestado; 
b) nome e CNPJ da empresa que prestou o fornecimento; 
c) descrição dos serviços/fornecimento; 
d) local e data da emissão do atestado; 
d) identificação (nome e cargo ou função) e assinatura do signatário do atestado. 
9.8.1. Poderá, facultativamente, vir acompanhado junto ao atestado de capacidade técnica para 
comprovação ao que dispõe o item 9.9.1, instrumento de nota fiscal/contrato de prestação de serviço 
respectivos ao qual o atestado faz vinculação. 
9.8.2 O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios 
do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado (a) da 
prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) da apresentação do 
balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício. 
9.9 	A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a 
licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma 
vez que atenda a todas as demais exigências do edital. 
9.9.1 A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de 
habilitação. 
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9.10 Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou 
empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à 
regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após 
a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual 
período, a critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação 
de justificativa. 
9.11 	A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a 
inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação 
dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se 
outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na 
documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização. 
9.12 Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro 
suspenderá a sessão, informando no "chat" a nova data e horário para a continuidade da mesma. 
9.13 Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital. 
9.14 Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo 
inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto 

• 

	

	nos artigos 44 e 45 da LC n° 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação 
da proposta subsequente. 
9.15 O licitante provisoriamente vencedor em um tem/lote, que estiver concorrendo em outro item, 
ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as 
exigências do item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, 
sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis. 
9.15.1 Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação recairá 
sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a habilitação do 
licitante nos remanescentes. 
9.16 Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será 
declarado vencedor. 

10 DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

10.1 A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 24 (vinte 
e quatro) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá: 
10.1.1 ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, 
rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo 
licitante ou seu representante legal. 

. 	10.1.2 conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de 
pagamento. 
10.2 A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer 
da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 
10.2.1 Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, 
fabricante e procedência, vinculam a Contratada. 
10.3 Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos 
e o valor global em algarismos e por extenso (art. 50  da Lei n° 8.666193). 
10.3.1 Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; 
no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão 
estes últimos. 
10.4 A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter 
alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, 
sob pena de desclassificação. 
10.5 A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada 
aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de 
outro licitante. 
10.6 As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares 
estarão disponíveis na internet, após a homologação. 

11 DOS RECURSOS 
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11.1 	Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante 	) 
qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo 
de 30 (trinta) minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, 
isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio 
do sistema. 
11.2 Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de 
motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente. 
11.2.1 Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as 
condições de admissibilidade do recurso. 
11 .2.2 A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a 
decadência desse direito. 
11.2.3 Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de um dia útil para 
apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, 
querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, no prazo de um dia útil, que 
começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos 
elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. (Art. 4-G, § 1 0  da Lei 13.97912020) 
11.2.4 Os recursos neste procedimento licitatório somente terá efeito devolutivo. (Art. 4-G, § 2 0  da Lei 

. 	13.97912020). 
11.3 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 
11.4 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço 
constante neste Edital. 

11.5- DA FORMALIZAÇÃO DO RECURSO AMINISTRATIVO (MEMORIAS RECURSAIS: 

11.5.1. Somente serão aceitas as objeções mediante petição confeccionada em máquina 
datilográfica ou impressora eletrônica, em tinta não lavável, que preencham os seguintes 
requisitos: 
a) O endereçamento ao Pregoeiro Oficial da Prefeitura de Mucambo; 
b) A identificação precisa e completa do autor e seu representante legal (acompanhado dos 
documentos comprobatórios) se for o caso, contendo o nome, prenome, estado civil, profissão, 
domicílio, número do documento de identificação, devidamente datada, assinada dentro do prazo 
editalício; 
c) O fato, o fundamento jurídico de seu pedido, indicando quais os itens ou subitens contra razoados; 
d) O pedido, com suas especificações. 
11.6. Os recursos interpostos fora dos prazos não serão conhecidos. 
11.7. A falta de interposição de recurso importará a decadência do direito de recurso e o Pregoeiro 

. 	adjudicará o objeto do certame ao vencedor, na própria sessão, propondo à autoridade competente a 
homologação do procedimento licitatório. 
11.8. Na hipótese de interposição de recurso, o Pregoeiro quando mantiver sua decisão, encaminhará 
os autos devidamente fundamentado à autoridade competente. (Art. 13, IV do Decreto Federal n°. 
10.02412019). 
11.9. O recurso contra decisão do Pregoeiro terá efeito Devolutivo e o seu acolhimento resultará na 
invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.(Art. 4-G, § 2 0  da Lei 13.97912020) 
11.10. Uma vez decididos os recursos administrativos eventualmente interpostos e, constatada a 
regularidade dos atos praticados, a autoridade competente, no interesse público, adjudicará o objeto 
do certame à licitante vencedora e homologará o procedimento licitatório. 
11.11. O acesso à fase de manifestação da intenção de recurso será assegurado aos licitantes. 
11.12. Não será concedido prazo para recursos sobre assuntos meramente protelatórios ou quando 
não justificada a intenção de interpor o recurso pelo proponente. 
11.13. Os memoriais deverão estar devidamente assinados por representante legalmente habilitado. 
Não serão admitidos recursos apresentados fora do prazo legal e/ou subscritos por representante não 
habilitado legalmente ou não identificado no processo para responder pela Licitante. 
11.14. A decisão em grau de recurso será definitiva, e dela dar-se-á conhecimento as licitantes, no 
endereço eletrônico http://municipios.tce.ce.qov.br/licitacoes/  - Portal de Licitações dos Municípios do 
Estado do Ceará, bem como no flanelógrafo do município, e ainda no campo próprio do sistema 
promotor. Podendo ainda ser encaminhado no endereço de e-mail, quando informado pelo recorrente 
na peça recursal. 
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12 DA REABERTURA DA SESSÃO PUBLICA 

12.1 A sessão pública poderá ser reaberta: 
12.1.1 Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização 
da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão 
repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 
12.1.2 Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado 
vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a 
regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1 0  da LC n° 12312006. Nessas hipóteses, 
serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances. 
12.2 Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão 
reaberta. 
12.2.1 A convocação se dará por meio do sistema eletrônico ("chat"), e-mail, ou, ainda, fac-símile, de 
acordo com a fase do procedimento licitatório. 

13 DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

13.1 	O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, 
caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos \. / 
recursos apresentados. 
13.2 Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente 
homologará o procedimento licitatório. 

14 DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

14.1 Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 

15 DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE. 

15.1 Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo de 
Contrato ou emitido instrumento equivalente. 
15.2 O adjudicatário terá o prazo de 05 (dias) dias úteis, contados a partir da data de sua 
convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso 
(Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem 
prejuízo das sanções previstas neste Edital. 
15.2.1 Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura 
do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração poderá encaminhá-lo 
para assinatura ou aceite da Adjudicatária, mediante correspondência postal com aviso de recebimento 
(AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado ou aceito no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data 
de seu recebimento. 
15.2.2 	O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por 
solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 
15.3 	O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, 
implica no reconhecimento de que: 
15.3.1 referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida 
as disposições da Lei n° 8.666, de 1993; 
15.3.2 	a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos; 
15.4 a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 77 e 
78 da Lei n° 8.666193 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 79 e 80 da mesma 
Lei. 
15.5 O prazo de vigência da contratação será até seis meses prorrogável conforme previsão no 
instrumento contratual ou no termo de referência. 
15.6 	Na assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação 
consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato ou da 
ata de registro de preços. 
15.7 Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas 
no edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, a Administração, sem 
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prejuízo da aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá 
convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos 
para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, feita a negociação, 
assinar o contrato ou a ata de registro de preços. 

16 DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL 

16.1 As regras acerca do reajustamento em sentido geral do valor contratual são as estabelecidas 
no Termo de Referência, anexo a este Edital. 

17 DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 

17.1 Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo 
de Referência. 

18 DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

18.1 - As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência. 

19 DO PAGAMENTO 

19.1 As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este 
Edital. 

20 DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 

20.1 	Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 10.520, de 2002, o licitante/adjudicatário 
que: 
20.1.1 Não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando convocado 
dentro do prazo de validade da proposta; 
20.1.2 Não assinar a ata de registro de preços, quando cabível; 
20.1.3 Apresentar documentação falsa; 
20.1.4 Deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 
20.1.5 Ensejar o retardamento da execução do objeto; 
20.1.6 Não mantiver a proposta; 
20.1.7 Cometer fraude fiscal; 
20.1.8 	Comportar-se de modo inidôneo; 
20.1.9 As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, em 
pregão para registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido 
injustificadamente. 
20.1.9.1 	Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às 
condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, 
em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances. 
20.1.9.2 	O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens 
anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 
20.1.1 OAdvertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos 
significativos ao objeto da contratação; 
20.1.11Multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta 
do licitante; 
20.1.12Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 
administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois 
anos; 
20.1 .l3lmpedimento de licitar e de contratar com o Município e pelo prazo de até cinco anos; 
20.2 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 
própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a 
Contratante pelos prejuízos causados; 
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20.3 A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 
20.4 Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração 
administrativa tipificada pela Lei n° 12.846, de 1 0  de agosto de 2013, como ato lesivo à administração 
pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da 
responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho 
fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou 
Processo Administrativo de Responsabilização - PAR. 
20.5 A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato 
lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei n° 12.846, de 1 0  de agosto 
de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 
20.6 O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos 
específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Municipal 
resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público. 
20.7 Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do 
licitante, ao Município poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do 
Código Civil. 
20.8 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 
que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o 
procedimento previsto na Lei n° 8.666, de 1993. 
20.9 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 
observado o princípio da proporcionalidade. 
20.10 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Diário Oficial do Estado do Ceará - DOE 
e Imprensas Oficial do Município. 
20.11 As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Termo de 
Referência. 

21 DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

21.1 Até 01 (um) dia útil antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer 
pessoa poderá impugnar este Edital. (Art. 4-O, § 1 0  da Lei 13.97912020) 
21.2 A 	impugnação 	poderá ser realizada 	por forma eletrônica, 	pelo e-mail 
licitacaomucambogmail.com , ou por petição dirigida ou protocolada no endereço José Av Construtor 
Gonçalo Vidal, s/n, Centro - Mucambo - CE. 
21.3 Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus anexos, 
decidir sobre a impugnação no prazo de até dois dias úteis contados da data de recebimento da 

S 	
impugnaçao. 
21.4 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 
21.5 Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao 
Pregoeiro, até 01 (um) dia útil anteriores à data designada para abertura da sessão pública, 
exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço indicado no Edital. (Art. 4-G, § 1 0  da Lei 
13.97912020) 
21.6 O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de um dia útil, contado da 
data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela 
elaboração do edital e dos anexos. 
21.7 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 
certame. 
21.7.9 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada 
pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 
21.8 As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os 
participantes e a administração. 

22 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 

22.1 	Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 
22.2 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 
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subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 
contrário, pelo Pregoeiro. 
22.3 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 
horário de Brasília - DF. 
22.4 No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que 
não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 
fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de 
habilitação e classificação. 
22.5 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
22.6 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 
disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio 
da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 
22.7 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 
condução ou do resultado do processo licitatório. 	 - 
22.8 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início 
e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 

. 	Administração. 
22.9 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do 
interesse público. 
22.10 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 
compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 
22.11 O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico WWW.BLL.ORG.BR , nos dias 
úteis, mesmo endereço e período no qual os autos do processo administrativo permanecerão com vista 
franqueada aos interessados. 
22.12 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 
22.12.1 	ANEXO 1 - Termo de Referência; 
22.12.2 	ANEXO II - Exigências para Habilitação; 
22.12.3 	ANEXO III - Modelo de proposta; 
22.12.4 	ANEXO IV - Termo de Adesão - BLL 
22.12.5 	ANEXO V - Custo pela utilização do sistema; 
22.12.6 	ANEXO VI - Declaração lnidoneidade 
22.12.7 	ANEXO Vil - Declaração Habilitação 
22.12.8 	ANEXO VIII - Declaração menor de idade; 
22.12.9 	ANEXO IX - Declaração ME/EPP 

• 	22.12.10 	ANEXO X - Declaração Responsabilidade 
22.12.11 	ANEXO XI - Declaração Vínculo 
22.12.12 	ANEXO XII - Minuta de Contrato. 

Mucambo - CE, 1 ido Maio de 2020. 

tnco Orécoye\neida Aguiar 
Pregoeiro Oficial do Município 
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ANEXO 1 
q 

OBJETO:AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE EPI'S EM CARÁTER EMERGENCIAL DEVIDAMENTE 
JUSTIFICADO PELA URGÊNCIA DO OBJETO EM QUESTÃO DO ENFRETAMENTO DE 
EMERGENCIAL DE SAÚDE INTERNACIONAL DECORRENTE DO CORONAVÍRUS ATENDENDO 
ASSIM AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE MUCAMBO. 

2— JUSTIFICATIVA 

2.1. Como é do conhecimento geral estamos vivenciando a disseminação e propagação do 
coronavirus, com repercussão mundial, e a nível de Brasil vem atingindo todas as regiões 
indistintamente. Por certo, pela intensidade com que o coronavirus se manifesta, todos temos que nos 
mobilizar para o enfrentamento desta pandemia, que já retrata índices expressivos de casos 
efetivamente constatados, outros suspeitos e, mais severo, ainda, de letalidade. A Organização 
Mundial de Saúde declara e reconhece o estado de emergência e calamidade pública causada pela 
propagação do coronavirus. Os estudos até então desenvolvidos ainda não indicam a medicação 
eficiente para erradicação dessa pandemia, o que nos leva a enfrentarmos o problema com ações 

• meramente preventivas, que vão desde os cuidados com a higiene pessoal, passando pelos casos de 
isolamento social e até de internação hospitalar, a depender dos quadros que venham a ser 
diagnosticados. Por essas razões aqui expendidas faz-se necessária a aquisição imediata, em caráter 
de urgência, dos ITENS EMERGENCIAIS DO COVID 19 ora demandados, para que possamos 
contribuir de forma positiva, proativa e eficiente no enfrentamento do sério problema de saúde 
ocasionado pelo coranavirus, na intenção maior de evitarmos transtornos e danos muitas vezes 
irreparáveis, quando se trata da própria vida. Considerando os termos da Lei Federal 13.979 de 6 de 
fevereiro de 2020, alterada pela MP no 926, de 20 de março de 2020, do Decreto Federal 10.024 de 
20 de setembro de 2019, na lei complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, do decreto n° 8.538, 
de 06 de outubro de 2015, lei complementar 147, de 7 de agosto de 2014, aplicando-se, 
subsidiariamente, a lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, elenca várias situações que dão ao gestor 
público a faculdade de licitar o procedimento licitatório, e um dos motivos delineados para a licitação 
emergencial, que retira do certame a imperativa eficiência e realização do interesse público, dentre as 
quais, a verificação de situação emergencial. 
2.2. A administração municipal de Mucambo vem desenvolvendo esforços no sentido de melhorar o 
atendimento à população, destarte, promove a aquisição deste objeto com fulcro de atender ao 
interesse público presente na necessidade da utilização desses insumos para atender os usuários dos 
serviços de saúde do nosso Município destinada ao enfrentamento da emergência de saúde pública 
de importância internacional decorrente do coronavírus, viabilizando ações que contribuam para 

• prevenção de contaminação e disseminação do vírus, mormente no tratamento de pacientes suspeitos, 
já infectados e em tratamento, todos estes usuários atendidas pela a secretaria de saúde no município 
de Mucambo , garantindo-lhes melhor atendimento, bem como, condições de Saúde àqueles que 
necessitem de atenção especifica e em vulnerabilidade social, com acesso igualitário, respeitando as 
diferenças biológicas entre as faixas etárias. Tem sido nossa preocupação dotar nosso município de 
infraestrutura básica em nossas unidades para podermos receber de forma adequada aqueles que 
procuram auxílio. 
2.3. A licitação, para a contratação de que trata o objeto deste Termo de Referência e seus Anexos, 
em itens justifica-se pela necessidade de preservar a integridade qualitativa do objeto, vez que vários 
fornecedores poderão implicar descontinuidade da padronização, bem assim em dificuldades 
gerenciais e, até mesmo, aumento dos custos, pois a contratação tem a finalidade de formar um todo 
unitário. Some-se a isso a possibilidade de estabelecimento de um padrão de qualidade e eficiência 
que pode ser acompanhado ao largo do fornecimento, o que fica sobremaneira dificultado quando se 
trata de diversos prestadores de serviços. 
2.4. O não parcelamento dô objeto em itens, nos termos do art 23, §1 0 , da Lei n° 8.668/1 983, neste 
caso, se demonstra técnica e economicamente viável e não tem a finalidade de reduzir o caráter 
competitivo da licitação, visa, tão somente, assegurar a gerência segura da contratação, e 
principalmente, assegurar, não só a mais ampla competição necessária em um processo licitatório, 
mas também, atingir a sua finalidade e efetividade, que é a de atender a contento as necessidades da 
Administração Pública. 
2.5. O agrupamento dos itens faz-se necessário haja vista a celeridade, economia de escala, a 
eficiência na fiscalização de no máximo dois contratos e os transtornos que poderiam surgir com a 
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existência de duas ou mais empresas para a execução e supervisão do serviço a ser prestado. Assim 
com destaque para os princípios da eficiência e economicidade, é imprescindível a licitação por grupo. 

TERMO DE REFERÊNCIA DO OBJETO 

3 	- DOS QUANTITATIVOS E DA FORMULAÇÃO DA PROPOSTA 

ITEM RELAÇÃO DOS PRODUTOS UNIDADE QUANTIDADE uio TOTAL 
TOUCA DESCARTÁVEL COM ELÁSTICO PROTETOR DE CABELOS 
DESCARTÁVEIS, CONFECCIONADO EM NÃO TECIDO, GRAMATURA 

1 40GR/M2, DIÂMETRO MlNIMO DE 45 CM, COM ELAS TICO EM TODA A PACOTE 100 R$ 34,80 R$3.480,40 
VOLTA. 	EMBALAGEM 	COM 	DADOS 	DE 	IDENTIFICAÇÃO 	E 
PROCEDÊNCIA. C/ 100  

2 LUVAS CIRÚRGICAS ESTÉREIS W7,0 PAR 500 R$ 7,01 R$3.504,00 

3 LUVAS CIRÚRGICAS ESTÉREIS N° 7,5 PAR 500 R$ 6,79 R$3.396,00 

4 LUVAS CIRÚRGICAS ESTÉREIS N'8,0 PAR 300 R$ 6,87 R$2.061,00 

LUVAS PARA PROCEDIMENTO TAM GRANDE CX C/ 100 UNIDADES CAIXA 100 R$ 66,73 R$6.672,80 

6 LUVAS PARA PROCEDIMENTO TAM MÉDIO CX C/ 100 UNIDADES CAIXA 300 R$ 64,73 R$19.418,40 

7 LUVAS PARA PROCEDIMENTO TAM PEQUENO CX C/ 100 UNIDADES CAIXA 100 R$ 64,43 R$6.443,40 
MÁSCARA 	DESCARTÁVEL 	TRIPLA 	C/ELÁSTICA 	CAIXA 	C/100 CAIXA 200 R$ 301,06 R$60.212,00 UNIDADES 

9 ÁLCOOL 70% FRASCO C11000ML LITRO 1800 R$ 22,63 R$40.730,40 

10 ÁLCOOL GEL 70% 1 LITRO LITRO 2000 R$ 37,94 R$75.888,00 

SAPATILHA 	PRO-PÉ, 	COR 	BRANCA, 	FABRICADO 	EM 	100% CAIXA 80 R 	38 $ 33 R$2.670,72 POLIPROPILENO C/IOOUNID , 

12 AVENTAL TNT DESCARTÁVEL C/ MANGA LONGA UNIDADE 150 R$ 20,11 R$3.017,10 

13 MACACÃO IMPERMEÁVEL TAMANHO M UNIDADE 150 R$ 176,23 R$26.433,90 

14 MACACÃO IMPERMEÁVEL TAMANHO G UNIDADE 150 R$ 169,35 R$25.402,20 
MASCARA FACIAL PROTETORA ACRÍLICA ANTI RESPINGO EPI UNIDADE 200 R 5152 R$10.304,40 PROTEÇÃO 

16 MASCARA BICO E PATO N95 OU EQUIVALENTE UNIDADE 2000 R$ 44,83 1  R$89.664,00 

VALORES PARA A PROPOSTA CORRIGIDA DEVERÃO SER LINEAR EM TODOS OS ITENS. 

4— DO LOCAL E PRAZO PARA ENTREGA DOS MATERIAIS: 

4.1. A realização das compras será de acordo com as solicitações requisitadas pela Contratante, 
devendo os mesmos serem executados após o recebimento da respectiva Ordem de Compra, junto á 
sede da Secretaria Municipal competente, ou onde for mencionado na respectiva Ordem de Compra, 
no prazo máximo de 05 (cinco) dias; 
4.2. O recebimento dos produtos será efetuado nos seguintes termos: 
4.2.1. Os Bens adquiridos deverão ser entregues de forma Parcelada, conforme solicitação da 
Secretaria Gestora 
4.2.2. Provisoriamente, para efeito de posterior verificação da conformidade do produto com a 
especificação; 
4.2.3. Definitivamente após verificação da qualidade do produto, pelo setor responsável pela solicitação 
e consequentemente aceitação. 
4.3. A contratada deverá fornecer os Bens no horário determinado pela Secretaria do Município de 
Mucambo 

5— DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 

5.1. A contratada para realizar os serviços, objeto do presente Contrato obrigar-se -a: 
5.1.1. Cumprir integralmente as disposições do Contrato; 
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5.1.2. Responsabilizar-se pela entrega dos produtos objeto deste contrato, sendo ainda responsável 
por quaisquer danos pessoais ou produtos inclusive terceiros, ocorridos durante seu fornecimento; 
5.1.3. Responsabilizar-se e zelar pelo pagamento de suas dividas em favor de terceiros envolvidos na 
execução do objeto contratual, em particular no que se refere ás contribuições devidas á Previdência 
Social, obrigações Trabalhistas, Seguros e aos Tributos á Fazenda Publica em geral; 
5.1.4. Manter, durante toda a execução deste contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele 
assumidas, todas as condições da habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
5.1.5. Atender com presteza e dignidade o(s) serviço(s) objeto deste contrato; 
5.1.6. Aceitar nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões que se fizerem 
necessários na forma estabelecida no Art. 65, §1° da Lei 8.666193, alterada e consolidada; 
5.1.7. Reparar, corrigir, remove ou substituir, as suas expensas, no total ou em parte, o objeto do 
contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções; 
5.1.8. Indicar preposto, aceito pela administração, para representá-lo na execução do contrato. As 
decisões e providencias que ultrapassarem a competência do representante do contratado deverão ser 
comunicadas a seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes; 

6— DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 

6.1. A contratante obrigar-se-a: 
6.1.1. Exigir o fiel cumprimento do edital e contrato, bem como zelo na prestação do fornecimento e o 
cumprimento dos prazos; 
6.1.2. Notificar a CONTRATADA sobre qualquer irregularidade na entrega dos produtos objeto deste 
contrato; 
6.1.3. Acompanhar e fiscalizar junto a Contratada a execução do objeto contratual; 
6.1.4. Efetuar os pagamentos devidos nas condições estabelecidas neste instrumento, bem como zelar 
pelo cumprimento de todas as clausulas contratuais; 
6.1.5. Assegurar o livre acesso do CONTRATADO e seus prepostos, devidamente identificados, a 
todos os locais onde se fizer necessária a prestação dos serviços licitados, prestando-lhes todas as 
informações e esclarecimentos que, eventualmente, forem solicitados; 

7- DO PAGAMENTO: 

7.1. O pagamento será realizado ao fornecedor, quando regularmente solicitados os bens pelo 
MUNICIPIO, na proporção da entrega dos bens licitados, segundo as autorizações de 
fornecimento/ordens de compra expedidas, de conformidade com as notas fiscais/faturas devidamente 
atestadas pelo Gestor da despesa, acompanhadas das Certidões Federais, Estaduais e Municipais, 

• 

	

	todas atualizadas, observadas a condições da Proposta e os preços devidamente registrados no Anexo 
1 deste instrumento. 
7.2. Por ocasião da entrega dos produtos o contratado deverá apresentar recibo em 02 (duas) vias e a 
respectiva Nota Fiscal. A Fatura e Nota Fiscal deverão ser emitida em nome da Prefeitura Municipal 
de MUCAMBO - CE, com endereço na Av Construtor Gonçalo Vidal, s/n- Centro - MUCAMBO, CEP 
62.170-000, MUCAMBO - CE, inscrito no CNPJ sob o n° 11.413.56210001-83. 
7.3. O MUNICIPIO efetuará õ pagamento em até 30 (trinta) dias, através de crédito em conta corrente 
mantida pelo fornecedor, após o encaminhamento da documentação tratada nos sub itens anteriores, 
observadas as disposições editalícias e desta ata. 
7.3.1. Caso constatada alguma irregularidade nas notas fiscais, faturas, estas serão devolvidas ao 
fornecedor, para as necessárias correções, com as informações que motivaram sua rejeição, contando-
se o prazo para pagamento da data da sua reapresentação. 
7.3.2. Para cada Ordem de Compra/Autorização de Fornecimento, o fornecedor deverá emitir uma 
única nota fiscal/fatura. 
7.3.3. Por ocasião do pagamento, será efetuada consulta "ON-LINE" às certidões apresentadas, para 
verificação de todas as condições de regularidade fiscal. 
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ANEXO II 

PREGÃO, NA FORMA ELETRÔNICA N° 

1. 	HABILITAÇÃO 

a) 	Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da 
proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das 
condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no 
certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 
b) 	Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União (https://certidoes- 
apf.apps.tcu.ciov.br/)  
C) 	A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 
majoritário, por força do artigo 12 da Lei n°8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao 
responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder 

• 	Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 
d) Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no 
Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 
e) A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 
similares, dentre outros. 
f) O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 
g) Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de 
condição de participação. 
h) No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do 
empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar n° 123, de 2006, seguindo-se a disciplina 
antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 
i) Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários 
à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a 
encaminhá-los, em formato digital, via e-mail, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de inabilitação. 

D 	Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 
aqueles legalmente permitidos. 
k) 	Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 
licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos 
que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 
1) 	Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de 
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 
recolhimento dessas contribuições. 

2- HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

a. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas M 
cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 
b. Em se tratando de microempreendedor individual - MEl: Certificado da Co 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 
autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br ; 
c) No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato 
constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da 
respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 
Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde 
tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 
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d) No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas 
do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 
e) No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o 
aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei n° 5.764, de 1971; 
f) No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização; 
g) Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 
respectiva; 

3- REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 

3.1- Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, 
conforme o caso; 
3.2 - Prova de regularidade: fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral 

• da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da 
União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da 
Portaria Conjunta n° 1.751, de 0211012014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da 
Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 
3.3 - Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
3.4 - Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título Vil-A da 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452, de 1 0  de maio de 1943; 
3.5 - Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, relativo ao domicílio ou sede do licitante, 
pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
3.6 - Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, relativa à 
atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 
3.7 - Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto licitatório, 
deverá comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda Estadual do seu domicílio ou sede, 
ou outra equivalente, na forma da lei; 
3.8 - Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa de 
pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de 
regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação. 

4- QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA. 

Certidão negativa de falência, recuperação judicial ou extrajudicial, expedida pelo distribuidor 
sede da pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no domicílio da pessoa física (artigo á 
da Lei n° 8.666193) em data não superior a 30 (trinta) dias; 
Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados 
na forma da lei, devidamente registrado na junta comercial da sede da licitante, acompanhado dos 
termos de abertura e de encerramento do Livro Diário - estes termos devidamente registrados na Junta 
Comercial - constando ainda, no balanço, o número do Livro Diário e das folhas nos quais se acha 
transcrito, que comprovem a boa situação financeira da empresa, com vistas aos compromissos que 
terá de assumir caso lhe seja adjudicado o objeto licitado, comprovado através do cálculo dos seguintes 
índices contábeis, devidamente assinado pelo contador responsável, sendo vedada sua substituição 
por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando 
encerrados há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta; 
1. 	No caso de fornecimento de bens para pronta entrega, não será exigido da licitante qualificada 
como microempresa ou empresa de pequeno porte, a apresentação de balanço patrimonial do último 
exercício financeiro. (Art. 3 0  do Decreto n°8.538, de 2015); 
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2. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de 
balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade; 
3. É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato social/estatuto social. 
4. Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser acompanhados da última 
auditoria contábil-financeira, conforme dispõe o artigo 112 da Lei n° 5.764, de 1971, ou de uma 
declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador; 

5- QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

1. - Apresentação de no mínimo 01 (um) Atestado de Capacidade Técnica de fornecimento executados, 
obrigatoriamente pertinente e compatível com o objeto desta licitação, expedida por entidade pública 
ou privada, usuária do fornecimento em questão, comprovando o fornecimento dos bens em 
julgamento. Somente serão considerados válidos os atestados com timbre da entidade expedidora e 
com identificação do nome completo do emitente. O atestado deverá ser datado e assinado por pessoa 
física identificada pelo nome e cargo exercido na entidade, estando às informações sujeitas à 
conferência pelo(a) Pregoeiro(a) ou quem este indicar. Bem como as demais informações: 

• 

	

	a) nome, CNPJ e endereço completo da pessoa jurídica tomadora dos fornecimentos e emitente do 
atestado; 
b) nome e CNPJ da empresa que prestou o fornecimento; 
c) descrição dos serviços; 
d) período de execução do fornecimento; 
e) local e data da emissão do atestado; 
f) identificação (nome e cargo ou função) e assinatura do signatário do atestado. 
II. No atestado de capacidade técnica deverá estar descrito expressamente os itens cuja execução ou 
entrega foram realizadas, sendo estes compatíveis com o Termo de Referência deste edital, conforme 
o caso. 
III. Poderá, facultativamente, vir acompanhado junto ao atestado de capacidade técnica para 
comprovação ao que dispõe o item 1., instrumento de nota fiscal/contrato de prestação de serviço 
respectivos ao qual o atestado faz vinculação. 
Tratando-se de licitantes reunidos em consórcio, serão observadas as seguintes exigências: 
IV. comprovação da existência de compromisso público ou particular de constituição de consórcio, 
subscrito pelas empresas que dele participarão, com indicação da empresa-líder, que deverá possuir 
amplos poderes para representar os consorciadas no procedimento licitatório e no instrumento 
contratual, receber e dar quitação, responder administrativa e judicialmente, inclusive receber 
notificação, intimação e citação; 
g) apresentação da documentação de habilitação especificada no edital por empresa consorciada; 
comprovação da capacidade técnica do consórcio pelo somatório dos quantitativos de cada 
consorciado, na forma estabelecida neste edital; 
h)demonstração, pelo consórcio, pelo somatório dos valores de cada consorciado, na proporção de 
sua respectiva participação, do atendimento aos índices contábeis definidos neste edital [, com o 
acréscimo de .....%], para fins de qualificação econômico-financeira, na proporção da respectiva 
participação; 
i) Quando se tratar de consórcio composto em sua totalidade por micro e pequenas empresas, não 
será necessário cumprir esse acréscimo percentual na qualificação econômico-financeira; 
responsabilidade solidária das empresas consorciadas pelas obrigações do consórcio, nas fases de 
licitação e durante a vigência do contrato; 

j) Obrigatoriedade de liderança por empresa brasileira no consórcio formado por empresas brasileiras 
e estrangeiras; 
1) Constituição e registro do consórcio antes da celebração do contrato; e 
proibição de participação de empresa consorciada, na mesma licitação, por intermédio de mais de um 
consórcio ou isoladamente. 
m) O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do 
tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado (a) da 
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prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) da apresentação do 
balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício. 
n) A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a licitante 
qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que 
atenda a todas as demais exigências do edital. 
o) A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação. 

ct1,  

1' 

. 

. 
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ANEXO III 

PREGÃO, NA FORMA ELETRÔNICA N°________ 
MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL FINAL (licitante vencedor) 

Apresentamos nossa proposta para prestação dos serviços objeto da presente licitação Pregão, na 
Forma Eletrônica n° 120_ acatando todas as estipulações consignadas no respectivo Edital e 
seus anexos. 

IDENTIFICAÇÃO DO CONCORRENTE: 

NOME DA EMPRESA: 

CNPJ e INSCRIÇÃO ESTADUAL: 

REPRESENTANTE e CARGO: 	 CARTEIRA DE IDENTIDADE e CPF: 

ENDEREÇO e TELEFONE: 

AGÊNCIA e N° DA CONTA BANCÁRIA 

PREÇO (READEQUADO AO LANCE VENCEDOR) 

Deverá ser cotado, preço unitário e total por item, de acordo com o Anexo 01 do Edital. 

PROPOSTA: R$ (Por extenso) 

CONDIÇÕES GERAIS 

A proponente declara conhecer os termos do instrumento convocatório que rege a presente licitação. 

PRAZO DE GARANTIA 

A garantia deverá ser da seguinte forma: Para todos os Lotes de no mínimo, a contar do recebimento 
definitivo do objeto pela Contratante. 

LOCAL E PRAZO DE ENTREGA 

De acordo com o especificado no Anexo 01, deste Edital. 

Obs.: No preço cotado já estão incluídas eventuais vantagens e/ou abatimentos, impostos, taxas e 
encargos sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais, assim como despesas 
com transportes e deslocamentos e outras quaisquer que incidam sobre a contratação. 

VALIDADE DA PROPOSTA COMERCIAL 

De no mínimo, 60 (sessenta) dias contados a partir da data da sessão pública do Pregão. 

LOCAL E DATA 

NOME E ASSINATURA DO REPRESENTANTE DA EMPRESA 
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ANEXO IV 	 cq 
TERMO DE ADESÃO AO SISTEMA DE PREGÃO ELETRÔNICO DA 

BLL - BOLSA DE LICITAÇÕES DO BRASIL 
Natureza do Licitante (Pessoa Física ou Jurídica)  
Razão Social: 
Ramo de Atividade: 
Endereço:  
Complemento: Bairro: 
Cidade: UF: 
CEP: CNPJ: 
Telefone Comercial: Inscrição Estadual: 

Representante Legal: RG: 

E-mail: CPF: 
Telefone Celular: 
Whatsapp: 
Resp. Financeiro: 
E-mailFinanceiro: Telefone: 
E-mail para informativo de edital 
ME/EPP: 	

( 	 ) 
SIM 	

( 	 ) 
Não 

1. Por meio do presente Termo, o Licitante acima qualificado manifesta sua adesão ao Regulamento 
do Sistema de pregão Eletrônico da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil do qual declara ter pleno 
conhecimento, em conformidade com as disposições que seguem. 
2. São responsabilidades do Licitante: 
3. Tomar conhecimento de, e cumprir todos os dispositivos constantes dos editais de negócios dos 
quais venha a participar; 
4. Observar e cumprir a regularidade fiscal, apresentando a documentação exigida nos editais para fins 
de habilitação nas licitações em que for vencedor; 
5 Observar a legislação pertinente, bem como o disposto no Estatuto Social e nas demais normas e 
regulamentos expedidos pela BLL - Bolsa de Licitações do Brasil, dos quais declara ter pleno 
conhecimento; 
6 .Designar pessoa responsável para operar o Sistema Eletrônico de Licitações, conforme Anexo 111.1 
Pagar as taxas pela utilização do Sistema Eletrônico de Licitações. 
7. O Licitante reconhece que a utilização do sistema eletrônico de negociação implica o pagamento de 
taxas de utilização, conforme previsto no Anexo IV do Regulamento do Sistema Eletrônico de 
Licitações da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil. 
8. O Licitante autoriza a BLL - Bolsa de Licitações do Brasil a expedir boleto de cobrança bancária 
referente às taxas de utilização ora referidas, nos prazos e condições definidos no Anexo IV do 
Regulamento Sistema Eletrônico de Licitações da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil. 
9. O presente Termo é por prazo indeterminado podendo ser rescindido, a qualquer tempo, pelo 
Licitante, mediante comunicação expressa, sem prejuízo das responsabilidades assumidas durante o 
prazo de vigência ou decorrentes de negócios realizado e/ou em andamento. 
O Licitante assume a responsabilidade de pagamento dos valores devidos até a data da última 
utilização do Sistema, e/ou até a conclusão dos negócios em andamento. Responsabilizando-se pelas 
informações prestadas neste Termo, notadamente as informações de cadastro, alterações contratuais 
e/ou de usuários do Sistema, devendo, ainda, informar a BLL - Bolsa de Licitações do Brasil qualquer 
mudança ocorrida. 
Local e data: 

(Assinaturas 	' 
autorizadas com firma reconhecida em cartório) 

OBSERVAÇÃO: OBRIGATÓRIO RECONHECER FIRMA (EM CARTÓRIO) DAS ASSINATURAS E 
ANEXAR COPIA DO CONTRATO SOCIAL E ULTIMAS ALTERAÇÕES E/OU BREVE RELATO E/OU 
CONTRATO CONSOLIDADO (AUTENTICADAS). 
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ANEXO IV.1 

ANEXO AO TERMO DE ADESÃO AO SISTEMA ELETRÔNICO DE LICITAÇÕES DA BLL - 
BOLSA DE LICITAÇÕES DO BRASIL 

INDICAÇÃO DE USUÁRIO DO SISTEMA 

LJ 

. 

Razão Social do Licitante: 
CNPJ/CPF: 
Operadores 
1 Nome: 

CPF: Função: 
Telefone: Celular: 
Fax: E-mail: 
Whatsapp  

2 Nome: 

Telefone: Ce lular: 

mail 
Whatsapp  

3 Nome: 
CPF: Função: 
Telefone: Celular: 
Fax: E-mail: 
Whatsapp  

O Licitante reconhece que: 

1 - A Senha e a Chave Eletrônica de identificação do usuário para acesso ao sistema são de uso 
exclusivo de seu titular, não cabendo à BLL - Bolsa de Licitações do Brasil nenhuma responsabilidade 
por eventuais danos ou prejuízos decorrentes de seu uso indevido; 
II - O cancelamento de Senha ou de Chave Eletrônica poderá ser feito pela BLL - Bolsa de Licitações 
do Brasil, mediante solicitação escrita de seu titular ou do Licitante; 
III - A perda de Senha ou de Chave Eletrônica ou a quebra de seu sigilo deverá ser comunicada 
imediatamente à BLL - Bolsa de Licitações do Brasil para o necessário bloqueio de acesso; 
IV - O Licitante será responsável por todas as propostas, lances de preços e transações efetuadas no 
sistema, por seu usuário, por sua conta e ordem, assumindo-os como firmes e verdadeiros; e o não 
pagamento das taxas ensejará a sua inclusão no cadastro de inadimplentes da BLL - Bolsa de 
Licitações do Brasil, no Serviço de Proteção de Credito e no SERASA e ao automático cancelamento 
de sua Senha ou de Chave Eletrônica. 

Local e data: 

(Assinaturas autorizadas com firma reconhecida em cartório) 
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ANEXO  

CUSTO PELA UTILIZAÇÃO DO SISTEMA - SOMENTE PARA O FORNECEDOR VENCEDOR 

Editais publicados pelo sistema de aquisição: 

1,5% (Um e meio por cento) sobre o valor do lote adjudicado, com vencimento em 45 dias após a 
adjudicação - limitado ao teto máximo de R$ 600,00 (seiscentos reais) por lote adjudicado, cobrados 
mediante boleto bancário em favor da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil. 

Editais publicados pelo sistema de registro de preços: 

1,5% (Um e meio por cento) sobre o valor do lote adjudicado, com vencimento parcelado em parcelas 
mensais (equivalentes ao número de meses do registro) e sucessivas com emissão do boleto em 
60(sessenta) dias após a adjudicação - com limitação do custo de R$ 600,00 (seiscentos reais) por 
lote adjudicado, cobrados mediante boleto bancário em favor da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil. 

O não pagamento dos boletos acima mencionados sujeitam o usuário ao pagamento de multa de 2% 
e juros moratórios de 1% ao mês, assim como inscrição em serviços de proteção ao crédito (SPC/ 
SERASA e OUTRO) e cadastro dos inadimplentes da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil e ao 
automático cancelamento de sua Senha ou de Chave Eletrônica. 

Em caso de cancelamento pelo órgão promotor (comprador) do pregão realizado na plataforma, o 
licitante vencedor receberá a devolução dos valores eventualmente arcados com o uso da plataforma 
eletrônica no respectivo lote cancelado. 
DA UTILIZAÇÃO DE CÉLULAS DE APOIO (CORRETORAS) ASSOCIADAS 

A livre contratação de sociedades CÉLULAS DE APOIO (corretoras) para a representação junto ao 
sistema de PREGOES, não exime o licitante do pagamento dos custos de uso do sistema da BLL - 
Bolsa de Licitações do Brasil. A corretagem será pactuada entre os o licitante e a corretora de acordo 
com as regras usuais do mercado. 

DAS RESPONSABILIDADES COMO LICITANTE/FORNECEDOR 

Como Licitante/Fornecedor, concordamos e anuímos com todos termos contidos neste anexo 
e nos responsabilizamos por cumpri-lo integralmente em seus expressos termos. 

Local e data: 

(Assinaturas autorizadas com firma reconhecida em cartório) 

OBSERVAÇÃO: OBRIGATÓRIO RECONHECER FIRMA (EM CARTÓRIO) DAS ASSINATURAS E 
ANEXAR COPIA DO CONTRATO SOCIAL E ULTIMAS ALTERAÇÕES E/OU BREVE RELATO EI 
CONTRATO CONSOLIDADO (AUTENTICADAS). 
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ANEXO VI 	 1' 
PREGÃO ELETRÔNICO N° 	12020 

DECLARAÇÃO 

(Nome da Empresa) 

CNPJ/MF N° 	 , sediada. (Endereço Completo), Declara, sob as 
penas da Lei, que na qualidade de proponente do procedimento licitatório, sob a modalidade Pregão 

Eletrônico n° 
	 ___ instaurada pela Prefeitura Municipal de _, que não fomos 

declarados inidôneos para licitar ou contratar com o Poder Público, em qualquer de suas esferas. 

Por ser expressão de verdade, firmamos a presente. 

(Local e Data) 

(Nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante) 

OBS. Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada com 
o número do CNPJ. 

. 
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PREGÃO ELETRÔNICO N° 	12020. 

DECLARAÇÃO 

• 	
(Nome da Empresa) 

CNPJ/MF N° 	 , sediada, (Endereço Completo) Declara, sob as penas da 
Lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo e 
que está ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

(Local e Data) 

o (Nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante) 

OBS. Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada com 
o número do CNPJ. 
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ANEXO VIII 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 	/2020. 
'o. 

DECLARAÇÃO 
(Nome da Empresa) 

CNPJIMF N° 	 , sediada(Endereço Completo), Declaro que não possuímos, 
em nosso Quadro de Pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre e em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de 
aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, em observância à Lei Federal n° 9854, de 27.10.99, que 
acrescentou o inciso V ao art. 27 da Lei Federal n° 8666193. 

(Local e Data) 
. 	 (Nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante) 

OBS. 
1) Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada com o 
número do CNPJ. 
2) Se a empresa licitante possuir menores de 14 anos aprendizes deverá declarar essa condição. 
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ANEXO IX j5 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 	/2020 

DECLARAÇÃO 

Modelo de Declaração de Enquadramento em Regime de Tributação de Micro Empresa ou Empresa 
de Pequeno Porte. (Na hipótese do licitante ser ME ou EPP) 

(Nome da empresa) , CNPJ / MF no , sediada (endereço completo) Declaro (amos) para todos os fins 

S de direito, especificamente para participação de licitação na modalidade de Pregão, que estou (amos) 
sob o regime de ME/EPP , para efeito do disposto na LC 12312006 

Local e data 

Nome e n° da cédula de identidade do declarante 

. 
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ANEXO  

PREGÃO ELETRÔNICO N° 	12020 

DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE 

Declaramos para fins de atendimento ao que consta do edital do Pregão...............................da 
Prefeitura Municipal de _______, que a empresa .................................................... . ....... tomou 
conhecimento do Edital e de todas as condições de participação na Licitação e se compromete a 
cumprir todos os termos do Edital, e a fornecer material de qualidade, sob as penas da Lei. 

Local e data: 

Assinatura e carimbo da empresa: 

. 

. 
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ANEXO Xl 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 	12020. 

DECLARAÇÃO 

(Razão Social) 	 CNPJ/MF N° 	 Sediada 	 (Endereço 

• 	Completo)Declara, sob as penas da lei, que na qualidade de proponente de procedimento licitatório 

sob a modalidade n° , instaurada pelo Município de , não integra nosso 

corpo social, nem nosso quadro funcional empregado público ou membro comissionado de órgão direto 

ou indireto da Administração Municipal. 

Por ser verdade, firmamos o presente. 

Data 

Local 

Nome do declarante 

RG 

OBS. Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada com 
o número do CNPJ. 
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ANEXO XII- MINUTA DE CONTRATO 

CONTRATO N° .................. 

CONTRATO QUE ENTRE Si CELEBRAM, DE UM 
LADO A PREFEITURA MUNICIPAL DE 
MUCAMBO, E DO OUTRO LADO A EMPRESA 

, PARA O FIM QUE A SEGUIR SE 
DECLARA: 

Pelo presente instrumento, o MUNICÍPIO DE MUCAMBO - CE, pessoa jurídica de direito público 
interno, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 11.413.56210001-83, com sede de sua Prefeitura Municipal na 
Av Construtor Gonçalo Vidal, s/n - Centro MUCAMBO, CEP 62.170-000, MUCAMBO - CE, através da 
Secretaria de , neste ato representada pela respectiva Secretária Sr. , aqui 
denominada de CONTRATANTE, e do outro lado a Empresa ............estabelecida na ...........inscrita 
no CNPJ/MF sob o n° ............., neste ato representada pelo(a) Sr(a) .............., portador (a) do CPF/MF 
n° ................, apenas denominada de CONTRATADA, firmam entre si o presente TERMO DE 

• 	
CONTRATO mediante as clausulas e condições a seguir estabelecidas 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL: 

1.1. Processo de Licitação, na modalidade Pregão Eletrônico tombado sob o n° 	 120XX, em 
conformidade com o Decreto 10.024 de 20 de Setembro de 2019, a Lei n°8.666/93 - Lei das Licitações 
Publicas, c/c os termos da Lei Federal n° 10.520, de 1710712002. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO: 

2.1.Constitui objeto da presente o AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE EPI'S EM CARÁTER 
EMERGENCIAL DEVIDAMENTE JUSTIFICADO PELA URGÊNCIA DO OBJETO EM QUESTÃO DO 
ENFRETAMENTO DE EMERGENCIAL DE SAÚDE INTERNACIONAL DECORRENTE DO 
CORONAVÍRUS ATENDENDO ASSIM AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DE SAÚDE DO 
MUNICÍPIO DE MUCAMBO, tudo conforme especificações contidas no Termo de Referência, 
constante no Anexo 1 do edital e da proposta adjudicada. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR, DO REAJUSTE E DO REEQUILIBRIO ECONOMICO-
FINANCEIRO: 

3.1. O valor global da presente avença é de R$ 	 ), a ser pago em conformidade 
com a entrega no período respectivo, de acordo com as notas fiscais/faturas devidamente atestadas 
pelo Gestor da empresa, acompanhadas das Certidões do INSS e FGTS, todas atualizada, observadas 
as condições da proposta e o seguinte. 
3.2. O valor do presente Contato não será objeto de reajuste antes de decorridos 12 (doze) meses do 
seu registro, hipótese na qual poderá ser utilizado o índice IGP-M da Fundação Getúlio Vargas. 
3.3. REEQUILIBRIO ECONOMICO-FINANCEIRO: Na hipótese de sobrevirem fatos imprevistos, ou 
previsíveis porem de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do 
ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea 
econômica extraordinária e extracontratual, poderá, mediante procedimento administrativo onde reste 
demonstrada tal situação e termo aditivo, ser restabelecida a relação que as partes pactuaram 
inicialmente entre os encargos do contratado e a retribuição da administração para a justa remuneração 
do fornecimento, objetivando a manutenção do equilíbrio economico-financeiro inicial do contrato, na 
forma do artigo 65, II "d" da Lei Federal n° 8.666193, alterada e consolidada. 
3.4. Independente de declaração expressa, fica subentendido que, no valor pago pelo contratante, 
estão incluídas todas as despesas necessárias á execução dos serviços, inclusive as relacionadas com 
produtos, equipamento e mão de obras. 

CLAUSULA QUARTA - DO PRAZO DE VIGENCIA CONTRATUAL: 
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4.1. O presente contrato tornar-se-á efetivo a partir da data de sua assinatura com prazo de duração 
de até seis meses e poderá ser prorrogados por períodos sucessivos, enquanto perdurar a 
necessidade de enfrentamento dos efeitos da situação de emergência de saúde pública. (Art. 4-1-1, da 
Lei 13.97912020) 

CLÁUSULA QUINTA - DO LOCAL E PRAZO PARA ENTREGA DOS MATERIAIS: 

5.1. A realização das compras será de acordo com as solicitações requisitadas pela Contratante, 
devendo os mesmos serem executados após o recebimento da respectiva Ordem de Compra, junto á 
sede da Secretaria Municipal competente, ou onde for mencionado na respectiva Ordem de Compra, 
no prazo máximo de 05 (cinco) dias; 
5.2. O recebimento dos produtos será efetuado nos seguintes termos: 
5.2.1. Os Bens adquiridos deverão ser entregues de forma Parcelada, conforme solicitação da 
Secretaria Gestora 
5.2.2. Provisoriamente, para efeito de posterior verificação da conformidade do produto com a 
especificação; 
5.2.3. Definitivamente após verificação da qualidade do produto, pelo setor responsável pela solicitação 

• 	e consequentemente aceitação. 
5.3. A contratada deverá fornecer os Bens no horário determinado pela Secretaria de 	do 
Município de Mucambo 

CLÁUSULA SEXTA - DA ORIGEM DOS RECURSOS: 

6.1. As despesas decorrentes das eventuais contratações que poderão advir desta licitação correrão á 
conta de recursos específicos consignados no respectivo Orçamento Municipal, inerentes á(s) 
secretaria(s) contratante(s) interessadas. 

CLÁUSULA SETIMA - DO PAGAMENTO: 

7.1. O pagamento será realizado ao fornecedor, quando regularmente solicitados os bens pelo 
MUNICIPIO, na proporção da entrega dos bens licitados, segundo as autorizações de 
fornecimento/ordens de compra expedidas, de conformidade com as notas fiscais/faturas devidamente 
atestadas pelo Gestor da despesa, acompanhadas das Certidões Federais, Estaduais e Municipais, 
todas atualizadas, observadas a condições da Proposta e os preços devidamente registrados no Anexo 
1 deste instrumento. 
7.2. Por ocasião da entrega dos produtos o contratado deverá apresentar recibo em 02 (duas) vias e a 

• respectiva Nota Fiscal. A Fatura e Nota Fiscal deverá ser emitida em nome da Prefeitura Municipal de 
MUCAMBO - CE, com endereço na Av Construtor Gonçalo Vidal, s/n- Centro - MUCAMBO, CEP 
62.170-000, MUCAMBO - CE, inscrito no CNPJ sob o n° 11.413.56210001-83. 
7.3. O MUNICIPIO efetuará o pagamento em até 30 (trinta) dias, através de crédito em conta corrente 
mantida pelo fornecedor, após o encaminhamento da documentação tratada nos sub itens anteriores, 
observadas as disposições editalícias e desta ata. 
7.3.1. Caso constatada alguma irregularidade nas notas fiscais, faturas, estas serão devolvidas ao 
fornecedor, para as necessárias correções, com as informações que motivaram sua rejeição, contando-
se o prazo para pagamento da data da sua reapresentação. 
7.3.2. Para cada Ordem de Compra/Autorização de Fornecimento, o fornecedor deverá emitir uma 
única nota fiscal/fatura. 
7.3.3. Por ocasião do pagamento, será efetuada consulta "ON-LINE" às certidões apresentadas, para 
verificação de todas as condições de regularidade fiscal. 

CLAUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇOES DA CONTRATADA: 

8.1. A contratada para realizar os serviços, objeto do presente Contrato obrigar-se -a: 
8.1.1. Cumprir integralmente as disposições do Contrato; 
8.1.2. Responsabilizar-se pela entrega dos produtos objeto deste contrato, sendo ainda responsável 
por quaisquer danos pessoais ou produtos inclusive terceiros, ocorridos durante seu fornecimento; 
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8.1.3. Responsabilizar-se e zelar pelo pagamento de suas dividas em favor de terceiros envolvidos na 
execução do objeto contratual, em particular no que se refere ás contribuições devidas á Previdência 
Social, obrigações Trabalhistas, Seguros e aos Tributos á Fazenda Publica em geral; 
8.1.4. Manter, durante toda a execução deste contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele 
assumidas, todas as condições da habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
8.1.5. Atender com presteza e dignidade o(s) serviço(s) objeto deste contrato; 
8.1.6. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou 
supressões ao objeto contratado, em até 50% (cinquenta por cento) do valor inicial atualizado do 
contrato. (Art. 4-1, da Lei 13.97912020). 
8.1.7. Reparar, corrigir, remove ou substituir, as suas expensas, no total ou em parte, o objeto do 
contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções; 
81.8. Indicar preposto, aceito pela administração, para representá-lo na execução do contrato. As 
decisões e providencias que ultrapassarem a competência do representante do contratado deverão ser 
comunicadas a seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes; 

CLAUSULAS NONA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 

9.1. A contratante obrigar-se-a: 
9.1.1. Exigir o fiel cumprimento do edital e contrato, bem como zelo na prestação do fornecimento e o 
cumprimento dos prazos; 
9.1.2. Notificar a CONTRATADA sobre qualquer irregularidade na entrega dos produtos objeto deste 
contrato; 
9.1.3. Acompanhar e fiscalizàr junto a Contratada a execução do objeto contratual; 
9.1.4. Efetuar os pagamentos devidos nas condições estabelecidas neste instrumento, bem como zelar 
pelo cumprimento de todas as clausulas contratuais; 
9.1.5. Assegurar o livre acesso do CONTRATADO e seus prepostos, devidamente identificados, a 
todos os locais onde se fizer necessária a prestação dos serviços licitados, prestando-lhes todas as 
informações e esclarecimentos que, eventualmente, forem solicitados; 

CLÁUSULA DECIMA - DAS SANÇOES: 

10.1 	Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 10.520, de 2002, o licitante/adjudicatário 
que: 
10.1.1 Não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando convocado 
dentro do prazo de validade da proposta; 
10.1.2 Não assinar a ata de registro de preços, quando cabível; 

' 	10.1.3 Apresentar documentação falsa; 
10.1.4 Deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 
10.1.5 Ensejar o retardamento da execução do objeto; 
10.1.6 Não mantivera proposta; 
10.1.7 Cometer fraude fiscal; 
10.1.8 Comportar-se de modo inidôneo; 
10.1.9 As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, em 
pregão para registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido 
injustificadamente. 
10.1.9.1 	Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às 
condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, 
em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances. 
10.1.9.2 	O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens 
anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 
10.1.9.3 Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos 
significativos ao objeto da contratação; 
10.1.9.4 	Multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela 
conduta do licitante; 
10.1.110Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 
administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois 
anos; 
10.1.11 Impedimento de licitar e de contratar com o Município e pelo prazo de até cinco anos; 
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10.2 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 
própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a 
Contratante pelos prejuízos causados; 
10.3 A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 
10.4 Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração 
administrativa tipificada pela Lei n° 12.846, de 1 0  de agosto de 2013, como ato lesivo à administração 
pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da 
responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho 
fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou 
Processo Administrativo de Responsabilização - PAR. 
10.5 A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato 
lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei n° 12.846, de 1 0  de agosto 
de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 
10.6 O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos 
específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Municipal 
resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público. 
10.7 Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do 
licitante, ao Município poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do 
Código Civil. 
10.8 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 
que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o 
procedimento previsto na Lei n° 8.666, de 1993. 
10.9 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 
observado o princípio da proporcionalidade. 
10.10 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Diário Oficial do Estado do Ceará -  DOE 
e Imprensas Oficial do Município. 
10.11 As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Termo de 
Referência. 

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA - DA RESCISÃO: 

11.1. Este contrato poderá ser rescindido unilateralmente pela contratante, por conveniência 
administrativa ou por infringência de qualquer das condições pactuadas: 
11.2. O não cumprimento das disposições especificadas neste contrato implicará automaticamente em 
quebra de contrato, ensejando rescisão administrativa no art. 77 da Lei Federal 8.666193, reconhecidos 
desde já os direitos da administração, com relação as normas contratuais e as previstas em Lei ou 
regulamento dispostas no presente Instrumento; 
11.3. O presente contrato é rescindível ainda, independentemente de qualquer interpelação judicial ou 
extrajudicial, nos casos de: 
11.3.1. Omissão de pagamento pela contratante; 
11.3.2. Inadimplência de qualquer de suas clausulas por qualquer umas das partes; 
11.3.3. Acerto em comum acordo por iniciativa de uma das partes, mediante aviso por escrito com 30 
(trinta) dias de antecedência, sem ônus para ambas as partes; 
11.3.4. No caso de não cumprimento de qualquer das clausulas deste contrato, a parte que se sentir 
prejudicada poderá reincidi-lo sem que se faça necessário uma comunicação por escrito com a 
antecedência definida no subitem anterior. 

CLAUSULA DECIMA SEGUNDA - DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL: 

12.1. Quaisquer alterações que venham a ocorrer neste instrumento serão efetuadas mediante Termo 
Aditivo. 

CLAUSULA DECIMA TERCEIRA - DA PUBLICAÇÃO: 

13.1. Este contrato deverá ser publicado por afixação em local de costume, ate o quinto dia útil do 
mês subsequente á data de sua assinatura. 
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CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS DISPOSICOES FINAIS 

14.1.Declaradas partes que este Contrato corresponde à manifestação final, completa e exclusiva, 
do acordo entre elas celebrado; 
14.2.Obrigação do contratado de manter, durante toda a execução do Contrato, em 
compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação. 
14.3. Fica nomeado como Fiscal desse Contrato o(a) Sr(a). 	o qual 
deverá exercer em toda sua plenitude a ação de que trata a Lei n° 8.666193, alterada e consolidada. 

CLAUSULA DECIMA QUINTA- DO FORO: 

15.4. O foro da Comarca de Mucambo é o competente para dirimir questões decorrentes da execução 
deste Contrato, em obediência ao disposto no § 20  do artigo 55 da Lei 8.666 de 21 de junho de 1993, 
alterada e consolidada. 
Declaram as partes que este contrato correspondente á manifestação final, completa e exclusiva de 
acordo entre elas celebrado, assinado o presente contrato juntamente com as testemunhas firmadas. 
Mucambo — CE. 

MUCAMBO-CE, - de ___ de ___ 

MUNICÍPIO DE MUCAMBO 

<nome do secretário gestor> 
Secretária de <Secretaria> 

<NOME DA EMPRESA> 
<NOME DO REPRESENTANTE> 

CONTRATADA 

TESTEMUNHAS: 

1. 	 2. 

. 
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ANEXO 1 DO CONTRATO N° 

ITEM DESCRIMINAÇÃO QUANTIDADE UNIDADE MARCA V. UNT- 
R$ 

V. TOTAL-
R$ 

1 xxxxxxxxxx Xx xx 

. 
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Estado do Ceará - Prefeitura Municipal de Independência - Extrato do Termo Aditivo. A Secretaria de lnfraestrutura do Município de Independência 
torna público o Extrato do 4° Aditivo ao Contrato decorrente do processo licitatório na modalidade Tomada de Preço N° IN-TP001/19, cujo objeto é a 
pavimentação asfáltica nas Ruas Tenente Falcão e Rua da Liberdade, na sede do Município de Independência/CE. Contratante: Secretaria de lnfraestrutura. 
Contratado(a): A L Teixeira Pinheiro. Valor global: Rã 379.136,64 (trezentos e setenta e nove mil cento e trinta e seis reais e sessenta e quatro centavos); 
Prazo de Duração: até 29.07.2020. Assina pelo(a) Contratado(a): Antonio Luiz Teixeira Pinheiro. Assina pela Contratante: José Edval Pimentel de Almeida 
Segundo. Independência-CE, 30.04.2020. 

*** *** *** 
Estado do Ceará - Prefeitura Municipal de Independência - Extrato do Instrumento Contratual. A Secretaria de Saúde toma público o Extrato 
do Instrumento Contratual N° SS-TP002/20, resultante da Tomada de Preço N° SS-TP002/20, a saber: Objeto: melhorias de 23 (vinte e três) Unidades 
Habitacionais na Comunidade de Araújo, Município de Independência/CE; Contratada: Vetor Obras de Engenharia EIRELI; Valor global: R$ 439.133,21 
(quatrocentos e trinta e nove mil, cento e trinta e três reais e vinte e um centavos); Vigência: 90 (noventa) dias; Assina pela Contratante: Antonio Edi Vieira 
Coutinho: Assina pela Contratada: Helder Pinheiro de Meio; Data da assinatura: 14.05.2020. Independência/CE, 14 de maio de 2020. Antonio Edi Vieira 
Coutinho - Secretário de Saúde. 

*** *** *** 
Estado do Ceará - Prefeitura Municipal de Independência. A Secretaria de Infraestrutura do Município de Independência toma público o Extrato do 
6° Aditivo ao Contrato decorrente do processo licitatório na modalidade Tomada de Preço N° rN-TP003/18, cujo objeto é a pavimentação em pedra tosca 
s/rejuntamento (agregado adquirido) e implantação de pavimentação em paralelepípedo em vias públicas urbanas no Município de Independência - CE, 
conforme anexo 1 do edital. Contratado(a): Imperiuin Serviços e Locação EIRELI; Valor global: R$ 408.451,93; Prazo de duração: até 02.09.2020. Assina 
pelo(a) Contratado(a): Douglas Willian de Araújo Lira; Assina pela Contratante: José Edval Pimentel de Almeida Segundo. Independência-CE, 05 
de Maio de 2020. 

*** *** *** 
ESTADO DO CEARÁ - PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPIPOCA - AVISO DE CREDENCIAMENTO N°004.1112020. O Município de 
Itapipoca, por meio da Secretaria de Saúde, toma público o CREDENCIAMENTO DE PROFISSIONAIS DE SAUDE PARA ATUAÇÃO NO 
ENFRENTAMENTO DA COVID-19 NO MUNICIPIO DE ITAPIPOCA/CE. Os interessados deverão encaminhar seus documentos para a SECRE-
TARIA DE SAUDE a nartir de sua DUblicacão de segunda a sexta-feira, nos horários de 08:00 às 12:00 e de 14:00 às 18:00 horas. O Referido 

.

EDITAL poderá ser adquirido pelo portal do TCE-CE: https://licitacoes.tce.ce.gov.br . Itapipoca-CE, 21 de maio de 2020. Nara Lucia Silveira de Pinho - 
Presidente da CPI—. 

*** *** *** 
Estado do Ceará - Câmara Municipal de Jaguaruana. A Câmara Municipal de Jaguaruana toma público o Extrato de Contrato n° 2204.01/2020-CMJ. 
Contratante: Câmara Municipal de Jaguaruana. Contratada: ASP Ausomaeao Servicos e Produtos de Informatica LTDA. Prazo de vigência do contrato será de 
12 (doze) meses contratados a partir da data de assinatura, conforme cláusula sexta do instrumento contratual; Objeto: contratação de empresa especializada 
para prestação de serviços de licença de uso de módulo (arrendamento) e manutenção de sistema informatizado de Contabilidade, Licitação, Almoxarifado, 
Patrimônio, Portal da Transparência e Folha de Pagamento, junto à Câmara Municipal de Jaguaruana - Ceará; Processo: Pregão Presencial n° 002/2020-CMJ. 
Ordenador de Despesas: José Fábio Machado. 

',. 
Estado do Ceará - Prefeitura Municipal de Mucambo - Aviso de Licitação. O Pregoeiro deste Município toma público que no dia 28 de maio de 2020 
às 09:00 horas, estará abrindo licitação na modalidade Pregão Eletrônico N° 1805.01/2020, cujo objeto é a aquisição de material de EPI's para subsidiar 
as ações e medidas de controle e prevenção do novo Coronavírus (COVID- 19), em caráter emergeneial devidamente justificado pela urgência do objeto 
em questão do enfretamento de emergencial de saúde internacional decorrente do Coronavírus atendendo assim as necessidades da Secretaria de Saúde do 
Município de Mucambo. O Edital estará disponível, no horário de atendimento ao público de 08:00 às 12:00h. Informações pelo fone: 0**88  -3654 1133, 
ou no endereço à Rua Construtor Gonçalo Vidal, s/n, Centro. Mucambo - Ce, 21 de maio de 2020. Francisco Orécio de Almeida Aguiar - Pregoeiro. 

*** *** *** 
Estado do Ceará - Prefeitura Municipal de Orós. A Comissão de Licitação, com sede na Praça Anastácio Maia, n°40 - Centro - Orós-CE, comunica aos 
interessados que no dia 03 de junho de 2020, às 09:00hs, estará abrindo licitação na modalidade Pregão Eletrônico n° 2020.05.21.01-SRP, objeto: Registro 
de Preços destinado à aquisição de material de EPI's, álcool 70% e gel, teste rápido (para COVID19), oxímetro, termômetro e material de limpeza, para o 
enfretamento do novo Coronavírus (COVIDI9), tudo conforme anexo 1 do edital. O edital completo estará disponível no endereço acima, a partir da data 
desta publicação, no horário de atendimento ao público, de 08:00h às 12:00h, ou pelo o site: www.bll.org.br  ou pelo o Portal das Licitações: http://municipios. 
tce.ce.gov.br/tce-munieipios/ . Orós/CE, 21 de maio de 2020. José Kieriston Medeiros Monte Júnior - Pregoeiro. 

*** *** *** 
Estado do Ceará - Prefeitura Municipal de Pentecoste - Aviso de Licitação. O Município de Penteeoste, por meio da Comissão Permanente de Licitação, 
torna público que se encontra à disposição dos interessados, a licitação na modalidade Tomada de Preços n° 2020.05.04.20-TP-ADM, cujo objeto é a 
contratação de serviços de engenharia para construção de passagem molhada na localidade de Marizeira no Município de Pentecoste, com data de abertura 
para o dia 09 de junho de 2020, às 09:00h, na sala da Comissão de Licitação, situada na Rua Dr. Moreira de Azevedo S/N - Centro - Pentecoste - Estado 
do Ceará, maiores informações pelos telefones (85) 3352-2617 / (85) 99169-2701 e no site w'.vw.tem.ce.gov.br. Pentecoste-CE, 20 de maio de 2020. Ivina 
Kagila Bezerra de Almeida - Presidente da Comissão de Licitação. 

*** *** *** 
Estado do Ceará - Prefeitura Municipal de Quixelô - Aviso de Julgamento - Pregão Eletrônico N°2020.05.04.1.0 Pregoeiro Oficial do Município de 
Quixelô/CE, toma público ojulgamento do Pregão Eletrônico n°2020.05.04.1, sendo o seguinte: A empresa Prohospital Comercio Holanda LTDA, sagrou-se 
vencedora junto ao lotes 01, 02, 03, 04, 05, 06, 08, 10, 12, 14, 15, 17, 20, 21 e 23 e a empresa Maxxi Distribuidora de Medicamentos Hospitalares EIRELI, 
sagrou-se vencedora junto aos lote 07, 09, II, 13, 16, 18, 19 e 22. As mesmas foram declaradas habilitadas pro cumprirem integralmente as exigências 
editalicias. Informações: Na sala da Comissão de Licitação, Prefeitura Municipal de Quixelô, sito na Rua Pedro Gomes de Araújo, SJN, Centro, ou por 
telefone (88)3579- 1210. Quixelô/CE, 20 de maio de 2020. Luiz Moses de Abreu Neto - Pregoeiro Oficial. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE QUIXERAMOBIM/CE. EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO PREGÃO ELETRÔNICO 
N° 13.013/2019-01-PE. CONTRATANTE: SECRETARIA DE SAÚDE. OBJETO: CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE 03 (TRÊS) 
VEÍCULOS DO TIPO MICRO ÔNIBUS, DE INTERESSE DA SECRETARIA DA SAÚDE DA PREFEITURA MUNICIPAL DE QUIXERAMOBIM. 
CONTRATADO: DOMINGOS DENES DOS SANTOS, Este termo tem por objeto a prorrogação. O prazo contratual anteriormente pactuado será prorrogado 
pelo período referente a 12 (Doze) meses, a partir de 13 de Março de 2020, fixando o seu novo vencimento em 12 de Março de 2021. Assinatura: 06 de Março 
de 2020. Signatários: Antonio Eugênio Gomes de Almeida - Secretário de Saúde e Domingos Denes Dos Santos - Contratado. 

*** *** *** 
PREFEITURA MUNICIPAL DE QUIXERAMOBIMJCE. EXTRATO DE CONTRATO PREGÃO ELETRÔNICO N° 13.008/2019-02-PERP. 
Contratante: SECRETARIA DE SAÚDE. Objeto: AQUISIÇÃO DE GÁS LIQUEFEITO DE PETRÓLEO (GLP) ENVASADO EM BOTIJÃO DE 13KG E 
BOTIJÃO COMPLETO, PARA ATENDER DEMANDAS DAS UNIDADES ADMINISTRATIVAS DA SECRETARIA DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE 
QUIXERAMOBIM. Contratada: NATANNA AMARAL FERNANDES - ME. Valor Global do Contrato: Rã 11.952,00 (onze mil e novecentos e cinquenta 
dois reais). Data da Assinatura: 27 de Abril de 2019. Vigência: Até 31 de Dezembro de 2020. Signatários: Leila Mara de Vasconcelos de Sousa Duarte - 
Secretária de Saúde e Abdon Pinheiro Alves - Contratado 

*** I** *** 
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Estado do Ceará - Prefeitura MunIcipal de Maracanaú - Aviso de Julgamento Final 
Tomada de Praças N 10.005i2020-TP. A Comissão Contrai de LidtaÇ5o da Prefeitura 
Maracanaú. Criará, torna público para conhecimento dos interessadas, que o processo 
Tomada de Preços N° 1000$/2020-Ti destinado á contratação de empresa para a execug 
da urbanização tia 5 8  Etapa da Lagoa da MaracanaCi, localizada na Avenida dos Estruiuran& 
5/14 -Centro. Maracarraú/ChAcanaú, localizada na Avenida dos EStrutursfltos, em Maracana 
CE, foi declarada Fracassada. Maiores informações na sede da Comissão ou pelo ioietorre j8 
352113188. ,ianaina de Deus Pires Teixetra -Presidente da Comissão Central de ticitaçã 
Maracanaá,Ceará, em 21 de maio de2020. 

Preços. Tomada de preços N. 10.08212020-TP. A Comissão Central do Licitação 
efeitura Municipal deMaracanaútorna público para conhecimentodasintereSsadoSaaflál 
julgamento das propostas de preços do processo administrativo Tomada de Preços 1 
l.0(2120204P, que ueçsa acerca da contratação de empresal visando a construçãO de iz 
aça Pública, na RuaMalberto Matweira, esquina com a Rua Nezita Obrei no Bairro Siquei 
n Maracanaú-CE. Apurou-se , o seguinte resultado: consideraram clanstticadasas amores 
Cosfahl Construtora Holanda LTOA, pessoa jurídica ir-salta noCNPJ a' 07.501,407i0t0 

1,; 2) RPS Construção de Ediflcios e Projetos ElREtJME, pessoa juridica inscrita no Co 
32.788,026/0001-32: 3) Engudaritas Engenharia, pessoa jurldlca ~ no CNPJ 
i.250.818!0001-54; 4) OrmanX Sustentabdkiactee tnsiataçõesEtótrlcaaLToA, passoajwid 
scrita rio CNPJ a' 05.05,84310001-32 5) MAV Engenharia e Empreendimentos LTDA-E 
rasca jurldlca inscrita no Ct4PJ ri' 07.637.718/0001-55.. Em séguida, considei 
nsdassitbada a proposta da empresa ADM Engenharia - Adriano Dias Magalháse El 
ocrita n0CNPJ ri'. 18,141.595/000l-60, tendo era vista após análise técsiltra, diagnosticou 
narro na planilha orçamentária apruiteritada. Ato continuo, a ComIssão declarou Verrcea 
, certame a CONFAHT Construtora Holanda LTDA, pessoa 4uricliGa inscrita no CNPJ 
r.501.407/0001-41, apresentando o valor global de R$ 230,725.84 (Duzentos e trinta i 
rtecentosevinie e cindoreais e altania e quatro centavos, por ter apreaenledo proposta vál 
mais vantajosa para Administração. Neste momento, a senhora Presidente informou qis 
soltado desta sessãÕ será divulgado em jornais de grande circulação no Estado do Ceu 
ca aberto o prazo racursai como preceitue a Lei 8.686/93, Malares Informações pato telefe 
Si 3521.5168, no horário de 8:00h ás 1400h. Manacanaú-CE, ara 21 " .»M ci. 20 

De Preços. Tomada de Preços P4'. 10.004/2020-IP. A Comissão Central de LICIIdÇSO da 
Prefeitura Municipal de Maracarreu toma público pare conhecimento dos interessados, a 
anáhsaejidgamentodas propostas de preçosdoprocesso administtallvoTcrliadade Preços Nu. 
1O,004/2020-TP, que versa acerca da coniraiação de empresa para e renitetlzaçlto da Praça 
Vida Nova, localizada na Rita F/Rua 0, bairro Fuma da Onça, MMSCanaú-CE; de Interesse da 
Secretaria da tnfrdoatrutura'de Maracanuú. Apurou-se o seguinte resultado: consideraram 

IFJCACASgu empresas: 1) LE Serviços de Construções EIRELI,inscnitá no CNPJ somo 
1,541,555100lf1,10; 2) CONFAJ -iT Construtora Holanda LTDA, Inscrita sob o CNPJ n° 
1.407/000I-41; 3)JEdríano Dias MagaihãesEPP, Inscrita no CNPJ n' 18,141.596/0601-

80; 4) Oipmica Empreendimentos e Serviços E1REL1, inscrita no CNPJ sob o e' 
5,025.604/0001-13: 5) Porto Construções LTDA-EPP, inscrita no. CNPJ sob o o' 
T.087.243/000I-58; 6) Oman X Sustentabllidade e Instalações :Enfma LTDA, inscrita na 
NPJ e' 05.095.843(0001-32; 7) Construtora nova Hidrolándia SIREU, inscrita no CNPJ soba 

22.675.t90/000t-80; eS) Vip Consiruçõee. Representações e Projetos LTDA. inscrita no 
NPJSOb on' 01.211 ;736/0001-58.AtocønttnUO, aComissgodeclarouvencedora docertamea 
S Serviços de Construções SIRELI, inscrita no CNPJ sob o n'. 21.541555/000110, 

rpmsentoo o vaiar global de R$ 138.486.24 (Cento e trinta  oito mil. quatrocentos  sessenta e 
eiv reais e vintee quatro centavos). por ter apresentado proposta válida  maisventajosa para 

Mm'suislração. Neste momento, a senhora Presidente informou que o resultado desta sessão 
será divulgado em jornais de grande circulação no Estado do Càittá. Fica aberto o prazo 
recursai como preceitua a Ler 8,686/93. Maiores informações pelo telefone (05) 3521.5168, nu 
roráriode 8:00h ás 14:00h. MaracanaúCE, em 21 de intato de 2020. Janaina de Deus Pires 

trr&ncla Pública N' 10.00812020 - CP. À Conr'msão Central ci. Licitação da Prefeitos 
ipai de Maracanaú toma público para conhecimento doa Interessados, o Aviso ci 
rcação no processo Ilcitatório Concorrência Pública N 1  10.00812020-CP. que vffaq~ ,  
ralação de empresa para prestação de serviços de gerenclamento integral do sistema d 
ação pública do Município de Marâcannú, incluindo manutenção, aficientização 
çlio, prevista pare o dia 21 (vinte o um) de maio de 2020 às 10:00 (dez) horas, ttc 
cada para o dia 13 de julho de 2020. ás 10:00 (dez) horas, aro razão das alterações d 
que poderiam interferir na participação de Possíveis interessados. coniomneeelabelecid 

21, §49,  da Lei 8,666193. O Edital e seus anexos podem ser retirados na sede d 
são Central de Lidação, localizada à Avenida li. o' 150. Conjunto Jerelasati 
soaS, Ceará. Maiores informações pelo telefone (85)3521-5168, no horário das 8:00h à 
,ou peloe.maiijanainaiicitacoeamaracarau@gmail.com . Odilon Saldanha Pinto Neto 

Estado do Ceará - Prefeitura Municipal de Tralri - Aviso de Corivocaçan. A Secretaria de 
lnfraasrruiura de TrainniCtr vem convocar a empresa: Construtora Nsvs Nogaairá LIDA - ME. 
Inscrito no CNPJ N' 41.388.08310001-15, com sede à Rua Assunção, n 1  924, sais 01, Centro 
Fortaleza/CE, selecionada no processo na Tomadade Preços ri'. 08.02412019-TP, para através de 
seu responsável legal, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data desta convocação, 
comparecer a sedR da Prefeitura, para a assinatura do contrato decorrente do referido processo 
aoinaeapecilfcado, que tem corno ot$RtO a construção de uma Praça natocalldadedeAlagansardo 
Sal no Municipio deTrulrlICE, sob pena de decair do direito à contratação e sujeitar-ee às multas a 

edo do Ceará - Prefeitura Municipal de Cantado 1' Adendo ao Edital ti. Pregão 
irõnlco para Registra ci. Preços P4'. 02612020-PE. A Pregmíra Oficial da Prefeitura 
nicipal de CanindõíCE, torna público, para csconhecrrnante dos interessados, a alteração ,  ao 
ai na modalidade Pregãoitloirõnioopara Registro de Preços W. 02612020-PE. I°Aiteraçãa: 
item &Zdo edital; suMiam 15.2.1. do edital; subitem 6,2.1, do anexo lii doádilsi: Onde lia-

E. ,jPrazo para iniciar os serviços do objeto licitado; 06 (cinco) dias E,..), leia-se agora: 
'razo para iniciar os serviços do objeto licitado. 45 (quarenta e cinco) dias (..,(. As demais 
aulas permanecem Inalteradas, inclusive a data da abertura do certame, prevista no edItal, 
consonância corri á que prevê o §4', do alt 21 da Lei de rf 8,666193; 'quaiquermodlilcaçêo 
idutai exige divulgação pela mesma forma que se deu o tanto original, reabrindo-se o prazo 
atraente estabelecido, exceto quando. inqueallonavelmenie, a alteração são afetar a 
ulaçao das propostas'. Claudiana de Freitas Aives-Pregõeha Oficial do Município do  

rindo. 20 de maio ci. 2020. 

;Ao comunica aos interessados o Resultado do Julgamento 8.5 Propostas de Preços da 
da de Pregou 14r  0112020-SEDUC, cujo of5eto á a construção tia 153 (irás) quadras 
partiras eexecuçãode 03 (trás) cobertas grajáticas em quadras poliesportivas e Creche, 
trirclplode Sarda Quitaria Propostas Classificarias WU Co~~ eServrços EIRELI-
CONFAHT Construtora Hoianda LTDA- EPE,Consizutora  Nova Hidroiãndla EIRELI - ME, 
i Construções Serviços Eventos e Locagõea EIRELI - EPP. Vetor -  Obras do Engenharia 
LI - EPP. SertãO Construções Serviços e Locações LTDA- ME. Oanhadora do certame: 
trutara Nova Hldrolãsdia EliSL( - ME, coa, valor global de R$ 732.181,55 (Setecentos e 
e trOa mli, cardo e oitenta q um repise cinquenta e cinco centavos). Fica aberto apraza 
W, previsto no artigo  100, inciso 1. sOrtea 'b', da Lei de Licitações vigente. Santa 
ela-CE, 20demalod.2020. PresIdente da CernlesãodeLlcltaçáo. 

nico P4' 14/0020-SESAU. Pelo presente aviso e em cumprimente és Leis ri'. 10.520102 
120 e 8.866/93 e suas alterações e o Decreto n 10:024/18, o Prágoein ,  Oficial di 
riodejuazeiro doNortacomunica aos Interessados que realizará oPragâo Eletrônico ri' 
0-SESAU, cujo objeto á: Aqu'aies da oxigênio medicinal, destinados as ativkladet 
das nas medidas de erifrentamenlo ria emetgãncia de Saúde Pública de imporláncir 
ciorral decon'erttee do Noo Coronavínjs-CQVID 19 para o Município de Juazeiro dr 
Ceará, conforme especitieações contidas no lhmro de Referência, anexo 1 do Edital 

Identificador no Banco: 816762; Entrega dez propostsar A parti' desta data, no sItie 

sitio wyiwidtacoes-e.çOrn.br. Informações gerala:OEdltat poderá seroblido atrai 
atido acima ou junto ao Pregoeiro na Comissão da Pregões, Os Interessados fuqui 
lilcados da necessidade de acesso ao sítio www.Iicitacoee-u.00rn.br  para veri 
Irmaçõese alterações supervenientes Wesley Sampalo deSouza- Pregoeiro 

Estado do Caant-Prefeltrzsatunicipal de Boa Viagem-Aviso de ticliaç*o.AComissão ria 
Licitação da Prefeitura do Municirio de Boa Viegem-CE toma pública, paraizosltecimenfo doa 
interessados que no ~mo dia 25 de Junho de 2020, às 06:30 bom, na Sede clv Prefeitura. 
localizada á Praça Monsenhor José Cândido, a' 100- Centro - Boa Viagem -Ceará, estará 
realizando licitação na triodaildade Concorrência, tombado sob o P45  2020.02.28.1, corri o 
sguinta objeto: Contratação de empresa especializada pára lrir1lantação do sistema de 
esgotamento sanitário na sede do Municipio de Boa Viagem-OS, o qual encontra-se na integra 
na Sede da ComIssãO Permanente de Licitação, no endereço acima citado, fone: 0.88-
3427.7001 no horário de 000ti às 14;001% e no afta do Tribunal de Contas doa Munriclpios 
'vawtce,ce.gov,br. AnronloRaáørundoAliexandre dos Santas -PTezIderitada CPL 

M19, decorrente do Pregão Prãseoc'ral N' 2019.08.01.01 da Secretaria de Saúde de 
rilciplo de »pina. O Municiplo de Varjota-CE, através da Secretaria de Educação ode 
Maria de Saúde, toma público que adere àAla de Registro de Preços ri'06/2019,adsindu 
Pregão Presencial N" 2019.08.01.01. e Processo ri' 2019.08.01.01, malizado pelo 
zelaria de Saúde do Município de Ibiapina - Ceará. que realizou processo adminis$'ativc 
indo Registro de Preços para tutora o eventual aquisição de materiais gráficos e blusas 
tornallzadas, destinadas as Unidades Gestoras do Município de Ibiapina'Ceará. E. de 
ido corri as espectilcações e quantitativos previstos na Atada Registro de Preços. sagrou' 
conto tomecodor beneficiário da Ata de Registro de Preços a Empresa: Tipografe 
rgrafrca MA- ME, CNPJ N'23,460.132/0001 -00; itens/lotes aderidos: 1-12, 15, IS. 18-20, 
26.20-30,32,42,43.43.49,57,00,62.63.65,76,93,99,101,100,104 0112, somando 
ir total de R$ 268.230,50 (Duzentos e sessenta e alio mil, duzentos u trinta mais 
urenle uranlauu'ml' Fuu lesA Fdhere Cosias Gomer - Ordenanlor de Deeresas da Sac. dc 

21 
do Ceara - Prefeitura Municipal de Beixio - AvisO de Ucltaçio. O Mudolpio t 
E. atrsvés do Pregoeiro Oficial, toma público que estará realizando certame tcitalónio 
ide Pregão ri' 2020,0521.1, do tipo Eletrônico, cujo objeto á a aquisIção de gõnert 
dos e materiais de higiene a limpeza, destinados ao atendimento das necessidades 
Secretarias do Município de Baixio/CE. Abertura: 08 de junho de 2020, às 09h00: 

inforniaçõese disporulbitzsção do editei nos sitias eletrônicos: licitacoes.te.ce.gov.br  
r. Informações poderão ser obtidas ainda pelo lelpfone (88) 35391221. Balxlo/CE. 21 

que nodia 28 de maio de 2(120 As 09:00 horas, estará abrindo 8011 
sIrênico N°  1li0S,0112020, cujo objeto é  squisiçAo de material ci 
lamedidasde controtute prevenção do novo Coronavirus (COVtD-
devldamnarite juaahicado pela urgência do objeto em quea 
rgencíal, de saúde intemaclorral riacorrenie do Cosonavfnis aia 
a da Seeretaria de Saúde do Munlclpio de Mocambo: O Edital 
de atendimento ao público de 08:00 As 12:0011, informações pei 
noenderdco ARda Construtor Gonçalo Vldal, elo, Centro. Mucami 

Estado do Ceará-PrefeItura Municipialde Uaurlti 'Aviso de Ucltação.ACPL torna público 
quesstarãrealizando Licitaçõonamodalidade,TomadadePraçosn °2020.0520.l. cujaob)etoó 
a contratação de empresa especializada em nerviços de manutenção coi'retiva e preventiva, 
incluindoa reposição de insurreta, dês Instalações da Rede de Iluminação Pública do Munlolpio 
deldaunuii/CE.Abertura:O9dejunhodo ZOSOásêflOOrriln. Maiores informaçõesnasede drtCPt., 
sito na AvenIda Buriti Grande, 55, Seitinha, no horário das Eh As 12h. Meudtu/CE,20 de maio de 

l/2020-TP. A Comissão Central de Licitação da Prefeitura de Maracanaú, torna pr5bii 
tinibecimeinto doe interessados, que rio próximo dia 12 dejunho de 2020, As 10:00 (de 
na sua sala de aessõeli, f"~ 0à Avenida II, n' 150, Conjunto Jerelsaatl 

ãoaú, Ceará, estará realizando ltcifa4ão na modálidade Tornada de Preços, do (t 
preço global, tombada sob o a' 08.003/2020-TP, na ferias da Lei n° 8.866, de 21 
da 18930 alterações posteriores, com tinta ã contratação de empresa para a construç 
a quadra coberta coes vestuário na EMEIEF Manoel Rodrigues Pinheiro de Meto, i 

racuzrnno em raeracanau- n.eiara, ruco conTorno5 especrucaçoes cc 
Edital, o qual encontra-se nu Integraria seriada Corrussão Centrat de L 
acima rrterrcioriado, no horário de 8:00h ás 14:00ti e no sitia 
tioiou,tce.ce.00v.brliiciiacoee/. Mais infomnacões na sede da Co~ 

Elutrõnico P4' 1312020-SESAU. Pato presente aviso e em cumpntrnrernto tia Leis n° 10.0288 
13,919)20 e 11£66M39 sues altelações ao Decreto a' 1(1.024/19,0 PregOearoOftcialdo Municlt 
de Juazeiro do Norte comunica aos inieraapadoa que realizará o Pregão ElatrÕnirxr ri'. 13/205 
SESAU. cujo otrjetoár Aquisições de teste rápido de detecção de COVIO-19 IGGIIGM certifica 
pela ANV1SN Ministério da Saúde, destinados ás atividades envolvidas nas medidas 
enfrentamento da emergência de saúde publicada Intpratãnda Internacional penso Munlclplo 
Juazeiro do Norte, Cear conforme especlitcações contidas no Termo de ReferOnda, anexo 1. 
Edital, Número Identificador no Banco: 816758; Entrega das pmpoatas:Aparwdests data, no si 
mew.11citaosesei,enm.bn. Abertura asa propostas: 29/05/2020ás09l100min (HoiártodeBmaftia) 
sítio www.11cltacqes-e.com.br , lnfõrrriaçôes gerais. O Edital poderá ser obtido através do ai 
referido acima ou junto ao Pregoeiro na Contusão rio Pregões. Os interessas ficam desde 
trrttlltcscíos da necessidade de aceda ao SItiO www.ilcltacoes-e.com.fr  pare verIficação 
Informações e alterações supervenIentes. Wesley Sanipalo de Sorria - Pragoalro Oficial i 

tEatado do Coará - Prefeitura Municipal de Assará «Aviso ri. Abertura dos Envelopes - 
PragáoPresenciei N°2020.03.ifl.itl. APregoeira ~Ido MuniclplodeAasaré/CE toma púbtco 
pare conhecimento dos inl5veaesdoa queda data de 08 dia Junho de 2020, ás 00*1, na sêde da 
Comissão de Liciisç5o locaflzad na Rua Dr. Patria, ef 415. Vila Mota - Aré/CE, estará 
mel aonde sessão pura recebimento a abertura dos envelopes com documentos de Irstiilitaçoo a 
proposta de preços para o objeto: Aquisição cia pneus e cárneras de ar para atender a 
necessIdades das diversas UeldadesMnninislralivas da Mrmtalpla deAssará/CE, Azaarã/CE. 21 

Adendo - Pregão Eletrônico p4' 2020.05,08.0011. A Pregoeira Oficial do Municlpio deAquiraz 
toma público o t°Adendo ao edital do Pregão supracitado, que tem como objetos aquisição de 
castas básicas erncaràterareergencial em virtude da pandemia de COVID-19, conforme termo 
de referência. 0 novo texto encontra-se a disposição dos interessados ne sede da CPL, nos 
silos htlp://www.aqulrsz.ce.gov.br , trltp:llwww.tcm.ce.gov.br e waw.bllcornpres.org.br . Em 
função das alterações efetuadas as propostas virtuais serão recebidas ato às 08h0Oer*i 
(horário de BrasifralDF) do dia 28 do mato de 2020 no endereço wvrw.bllconrpras.oeg.br  

rsenelal 14' 035/20201PP. A Comissão de Licitação da Prefeitura do Municlplo de  Pffl 
rnca-CE torna publico, para conhecimento dos interessados que no dia 03 de Junho de 2020, 
118:30horas. ruo Selorde Licituçàoda Prefeitura, localizada àRua Furiunato Silva. s/n, Centro, 
urre Rraroalc21 estará rrnsli,anrlu', lidraO5n eu modalidade PreciSo Praeenruial trurebarlrr soba 


